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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 	' 

DIRETORIA DE ATIVIDADES ESPECIAIS 
TR i eu NAL 
DE CONTAS 
DE SANTA 
CATARINA 

PROCESSO N°: PMO - 16/00327254 
UNIDADE GESTORA: Prefeitura Municipal de Florianópolis 

Gean 	Marques 	Loureiro— Prefeito 	Municipal 	de 
/ Florianópolis 

RESPONSÁVEL: Nelson Gomes Mattos Júnior - Secretário Municipal 
do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano de 
Florianópolis 

ASSUNTO: Primeiro monitoramento da Auditoria Operacional 
para avaliar a atividade de licenciamento de obras 
prestada pela Prefeitura Municipal de Florianópolis 

RELATÓRIO DE INSTRUÇÃO: DAE - 030/2016 - Instruçao Plenaria 

1. INTRODUÇÃO 

Trata-se do primeiro monitoramento da Auditoria Operacional na atividade de 

licenciamento de obras prestada pela Prefeitura Municipal de Florianópolis, em que o Tribunal 

Pleno promoveu a apreciação no Processo RLA 13/00476513, que resultou na Decisão ri 0  

5.532/14, de 15/12/14, publicada no DOTC-e n° 1.623, em 08/01/15 (fis. 442-443v do 

Processo RLA 13/00476513). 

A Decisão n° 5.532/14 conheceu o Relatório de Auditoria Operacional DAE n° 

15/2014 e concedeu à Prefeitura Municipal de Florianópolis e à Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Urbano o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação do Plano 

de Ação contendo os responsáveis, atividades e prazos, pata o cumprimento das determinações 

e a implementação das recomendações resultantes da auditoria. 

O Acórdão do Tribunal Pleno foi comunicado ao Município de florianópolis e à 

Secretaria Municipal, por meio dos Oficios TCE/SEG n°5 23.706/14 e 23.707/14, de 19/01/15 

(fis. 444-445 do Processo RIA 13/00476513). Os Srs. Dário Elias Berger eJosé Carlos Ferreira 

Rauen e a 122  Promotoria de Justiça da Comarca da Capital também foram comunicados a 

respeito do teor da Decisão, por meio dos Oficios TCE/SEG n°s 23.708/14, 23.709/14 e 

23.710/14, de 19/01/15 (fis. 446-448 do Processo RLA 13/00476513). 

Esgotado o prazo legaL sem a apresentação do Plano de Ação, realizaram-se 

diligências para o Prefeito Municipal, o ex-Secretário da SMDU e o novo Secretário da SMDU, 

por meio dos Oficios DAE n°5 6,226/15, 6.227/15 e 6.228/15, de 05/05/15 (fis. 457-459v do 

Processo RLA 13/00476513). 

Após prorrogação do prazo, requerida pela Assessoria Jurídica da SMDU/PMF (fls. 

460-461 do Processo RLA 13/00476513), o Plano dc Ação apresentado pela Secretaria 
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Municipal dt Mexo Ambiente e Desenvolvimento Urbano (Svll)U) foi protocolado neste 

Triburral em 09/07/15 por meio do Oficio OE 178/SNU/GS/2u15 (lis. 481-490 do 

Processo RLk 137(104 7 6513), 

kDAE elaborou o Relatório n°22/2015, de 29/07/15 (fis. 495-497v do Processo 

RLA 13/0(4'6513), no qual sugeriu ao Tribunal Pleno o conhecimento e a aprovação do Plano 

de Ação, assim como a determinaçào para a apresentação de relatórios de acompanhamento por 

parte da Prefeitura e da Secretaria. 

Fim sessão pknária, foi aprovado aprovou o Plano de Ação apresentado pelo 

Município, por meio da Decisão n° 1.761/15, de 26/10/15, publicada no DOTC-e n° 1.839, em 

26/11 / 15 :fls. 506506v do Processo RLÀ 13/00476513) e determinou o encaminhamento de 

dois relatórios de acompanhamento, o primeiro no prazo de 180 dias após a publicação da 

Decisão que aprovru o Plano de ação, o segundo condicionado à verificação do cumprimento 

do compromisso assumido no Plano de Ação, no primeiro monitoramento. 

A Secretaria Geral, em cumprimento ao item 6.5 da Decisão n°1.761/15. autuou o 

presente Processo de Monitoramento PM() 16/00327254 em 28/06/16, ora em análise. 

A Prefeitura Municipal de Florianópolis, em conjunto com a Secretaria Municipal 

do Meio Ambiente e Desenvolvimento UrbanoSMDU), apresentou o primeiro Relatório de 

\companhamento do Plano de Ação, por meio do Ofício OH 

34/SMD('/GA13/ASSJUR/2016 (lis. 02.25v), protocolado no TCE/SC em 22/06/16. 

k Prefeitura e a SMDU foram cientiticadas do início do monitoramento, por 

intermédio dos oficios OH. TCE/DAE n° 10.684/2016, de 14/07/16 (li. 207), e OF. 

icF:/D.u. n° 10.685/2016, de 15/07/16 ti. 208), respectivamente. 

() Planejamento do monitoramento contemplou os objetivos, a metodologia, a 

proposta de execução e os auditores fiscais de controle externo designados para a realização dos 

trabalhos lis. 219/220v). 

\ fase de execução do monitoramento foi realizada no período de 18/08 a 

26 1/08/16, com o objetivo de confirmar as informações prestadas no primeiro Relatório de 

Acompanhamento do Plano de Açào apresentado pela Prefeitura Municipal de Florianópolis 

em conjunto com a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano (SMDU). 

Pan a verificação do cumprimento das determinações e da implementação das 

recomendaçóes, & metodologia e as técnxcxs ufilizadas compreenderam: entrevistas; questionário 

aos analistas da SMDU; solicitação e análise de documentos; mapeamento do processo de 

hcenciamento de obras; verificação dos sistemas tnformaúzados utilizados pelo licenciamento 

de obras; análise dos processos eletrônicos de licenciamento de obras; observação direta; 

inspeção e registro fotográfico. 
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MM 
Para a verificação das peças e da tramitação dos processos eletrônicos no 

Rastreabilidade, sistema informatizado da PMF, selecionaram-se duas amostras de processos de 

licenciamento dc obras. A primeira (amostra 1) contida no caderno do protocolo, em que há o 

registro da entrega das phntas fisicas pelo requerente à SIvU (fis. 286-324). Nesta, foram 

selecionados 43 processos: 21 com entrega das plantas fisicas no mês de fevereiro de 2016 (fi. 

311) e 22 com entrega em julho de 2016 (fis. 321-322), cujas análises estão contidas nos itens 

2.1.1, 2.2.1 e 2.4.1 deste Relatório. A segunda amostra (amostra 2) foi retirada do Relatório de 

Aprovação e Alvará, do período de janeiro de 2015 a junho de 2016, fornecido pela SMDU (fl. 

211). Foram selecionados 30 processos (fis. 1.116-1.117), com data de entrada nos anos de 2014 

a 2016, considerando-se os empreendimentos passíveis de Estudo de Impacto Ambiental, 

segundo o art. 273 do Plano Diretor do Município de Florianópolis. As análises pertinentes a 

essa amostra encontram-se nos itens 2.1.3.3 e 2.1.4 deste Relatório. 

Ressalta-se que o questionário aplicado aos analistas (fis. 805-809v) foi respondido 

de forma on une e anônima, por meio da ferramenta LimeSuny, no período de 15/09/16 a 

20/09/16, a partir de 10 (dez) senhas que foram disponibilizadas a esses profissionais, mediante 

assinatura de recebimento (fis. 803 -804). 

2. ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES E 

IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES 

As conclusões dos trabalhos de monitoramento seguirão a ordem dos itens da 

Decisão n° 5.532/2014 e do Plano de Ação. 

2.1 Cumprimento das Determinações pela Prefeitura Municipal de Florianópolis e pela 

Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano de Florianópolis 

2.1.1 Atendimento da ordem cronológica de chegada dos processos de licenciamento de 

obras 

Determinação - Atenda a ordem cronológica de chegada dos processos de licenciamento de 

obras, cujas exceçóes devem ser devidamente motivadas, atendido o interesse público, em 

atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência, na forma do 

capnt do art. 37 da Constituição Federal (Item 6.2.1.1 da Dccisão 5.532/2014 - item 2.6 do 

Relatório DAE n° 15/2014). 
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Medidas Propostas: Implantar unidade do Pró-Cidadão Prazo de 	cumprimento: 

nas dependências da SMDU. Dessa maneira, os 01/0 71 /16. 

procedimentos administrativos seriam instruídos com as 

plantas em formato fisico desde a abertura dos autos, o 

que proporcionaria a distribuição do processo de acordo 

com a. sua data de entrada. A tramitação dos processos, 

entretanto, permanecerá obedecendo às características 

próprias de cada processo, com sua complexidade e 

numero de setores envolvidos com a aprovação. 

Informações prestadas pelo Município 

1° Relatório de Acompanhamento em 15/06/16 (fis. 05-06): A Administração Pública 

Municipal foi obrigada a tomar medidas de contenção de despesas, conforme disposto na 

Resolução n° 01/15 e no Decreto (municipal) n° 15.959/16, o que foi motivo da suspensão 

temporária da instalação da unidade do Pró-Cidadão nas dependências da SI\L'. Contudo, a 

distribuição dos processos de licenciamento de obras é realizada pela Diretoria de .\rquitetura 

e Urbanismo e a ordem cronológica da chegada de cada processo está sendo respettada Desse 

modo, ventica-se que apesar de não ter ocorrido a implementação da Unidade do Pró-Cidadão. 

a SMDU vem cumprindo o que foi determinado pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina na Decisão n°5.532/14. 

Análise 

Na auditoria foram examinadas as tramitações de 10 processos de licenciamento de 

obras com alvaras concedidos em dezembro de 2012. Verificou-se que estes não foram 

analisados pela equipe técnica da SMDU e tiveram os respectivos alvarás emitidos pelo 

Secretário ou Secretário Adjunto, sem respeito à ordem cronológica de entrada dos processos. 

Além disso, constatou-se a ausência de critérios que balizassem a distribuição dos autos de 

hcenciamento de obras no âmbito da Secretaria (fis. 398-404v do Processo RLA 13/00465l3). 

\sslm, no sentido de averiguar se a SMDU está observando a ordem cronológica 

de chegada dos processos de licenciamento de obras, de acordo com a determinação 6.2.1.1 da 

Decisão n°5.532/14, buscou-se primeiramente avaliar o fluxo de um processo de aprovação de 

proleto com alvará, desde sua entrada no Pró-( idadào até seu arquivamento final, com a entrega 

do proleto aprovado e do alvará ao requerente. 
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Para tanto, a equipe de auditores responsável pelo monitoramento elaborou o 

mapeamento desse processo (El. 731), que foi validado pela SMDU, com a indicação de alguns 

ajustes, por meio do Oficio OE 493/SMDL'/GAB/2016 (fi. 728), protocolado nesta Corte de 

Contas em 01/09/16 (El. 727). 

O fluxo revelou que a abertura do processo eletrônico é efetuada na unidade do 

Pró-Cidadão por meio do Sistema Rastreabilidade, a partir da documentação entregue pelo 

solicitante/requerente. A tramitação do processo eletrônico para a SMDU ocorre somente após 

a comprovação do pagamento da taxa municipal e fica aguardando até que o 

solicitante/requerente apresente as plantas fisicas no Protocolo dessa Secretaria Caso a entrega 

das plantas fisicas na SIvU seja feita antes do pagamento da taxa, estas permanecem no 

protocolo até que se confirme o pagamento e a correspondente trarnitação do processo 

eletrônico. Apenas após serem confirmadas essas condições, o processo eletrônico passa pela 

Gerência de Fiscalização e pelo Setor do Plano Diretor. Essas duas unidades não amam mais 

no processo, simplesmente o tramitam até que chegue ao Setor de Análise de Projetos (SAP). 

Isso acontece em função de modificações no fluxo interno da SMDU, sem a correspondente 

atualização no Sistema Rastreabilidade. Quando o processo eletrônico chega ao SAP, com as 

respectivas plantas fisicas, um auxiliar administrativo realiza a sua distribuição aos analistas, sob 

a coordenação da Gerente de Licenciamento de Obras. 

Com base no mapeamento, foi possível observar que a distribuição do processo 

eletrônico ao analista apenas ocorre em conjunto com as plantas fisicas. Considerando que nem 

a Gerência de Fiscalização e nem o Setor do Plano Diretor atuam nos autos, conclui-se que o 

critério atual de ordem de distribuição dos processos não é exclusivamente a data de entrada do 

processo na SMDU, mas também pode ser a data da entrega das pLantas físicas. Quando há a 

confirmação do pagamento da taxa com a consequente entrada do processo na Secretaria, 

aguarda-se até a data de entrega das plantas para que se faça a distribuição do processo. Porém, 

se a entrega da planta ocorrer antes do pagamento da taxa, a data a ser considerada para a 

distribuição deverá ser a da entrada do processo eletrônico na SMDU, que ocorre somente após 

a confirmação do devido pagamento. 

Esse fluxo pode ser corroborado com as informações coletadas na entrevista 

realizada na SMDU em 15/07/16, na qual afirmou-se que todos os processos dão entrada no 

Pró-Cidadão e são tramitados para a SMDU com o pagamento da taxa; todavia os processos 

apenas são incluídos na lista de distribuição após a entrega das plantas impressas pelo cidadão. 

Para solucionar essa questão, foi proposta a implantação de unidade do Pró- 

Cidadão nas dependências da SMDU, conforme Plano de Ação enviado pela unidade (fi. 482 

do RIA 13/00476513). Dessa maneira, os procedimentos administrativos seriam instruídos 
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com as plantas em formato físico desde a abertura dos autos, o que proporcionada a distribuição 

do processo dc acordo com a sua data de entrada. 

Contudo, devido à contenção de despesas pela Administração Pública Municipal, 

com base na Resolução n°01/2013 (fls. 732-733) e no Decreto (municipal) n° 15.959/2016' 

(fls. 734-735v, suspendeu-se a instalação da unidade do Pró-Cidadão nas dependências da 

SMD!', pois >i medida poderia implicar aumento de despesa com pessoal, material de 

expediente, mobiliário, equipamentos, entre outras, contrariando as normas estabelecidas. 

Convém mencionar que a abertura do Pró-Cidadão no âmbito da SMDU poderia 

tomar mais eficiente o controle da ordem cronológica na distribuição dos processos, além de 

agilizar o inicio da análise. No entanto, a concentração desse serviço no Centro de l'lorianópolis 

se mostra pouco acessível para o usuário, que hoje conta com cinco unidades do Prã- Cidadão 

na Ilha: Central, Canasvieiras, Rio Tavares, Ingleses e Lagoa da Conceição. No caso do 

Continente, os processos de licenciamento de obras são analisados na Secretaria Municipal do 

Conunente SM( , localizada na mesma edificação onde funciona o Pró-Cidadão, no bairro 

Colc,ninha 

Uma possível solução aparece no resultado do quesdonáno aplicado a II analistas 

da SMDI: 'fis. 805-8(19v), indicando a possibilidade do recebimento e da análise das plantas 

somente em thrmaro digital, com a utilização de ferramentas tecnológicas compatíveis. Esse 

procedimento permitiria ao cidadão entregar toda a documentação no formato eletrônico em 

local mais acessível para ele, -além de reduzir arquivos físicos da SMDL e gerar um controle mais 

efetivo da distribuição dos processos, com rcspeito à ordem cronológica de entrada destes. 

Nesse sentido, o resultado da pesquisa fl. 816-817v) demonstrou que 50° dos 

respondentes consideraram possível a análise das plantas em formato digital, a partir da 

disponibilização de ferramentas adequadas, como computador de alto desempenho; softwares 

do upo "CAI)" e "BIM"; e duas telas de alta definição com tamanho adequado para visualizar 

plantas digitais. 

Ainda, com o obetivo de analisar corno está ocorrendo a distribuiçào dos processos 

na SMDI., seleci.,naram se 20 processos eietrnicos 2 , referentes à amostra 1 processos com 

entrega de plantas físicas em julho de 2016 tis. 321-322). 

• \ ite,luç .i, a :i Is ui , nluil o!ani, tcrnper:cno dc cnhttngcnc,amc.iro e redução dc gast' ' na \dmtntsrnçã'i \Iunicipai e o 
Decrir, monc1p lco'. 5.05,1:16 dispôc 401)re a ciinteflc.it, dc Jcspcas com pessoal. 

.k in,,,tra inicial cri '_'nipostJ dc 22 procc,.os. mas o de numero 44517-l6 fui cancelado no Sistema dc It ,trcjbilidadc ti 
733; , 444o)7 ir 	,i .olieitaçir dc b.uxa dc c--nprc-sa ti. 5 	por is ,el não foram avaiijdos si demais .20) Ni. 

pn)ce.scr auru-..d'rc 	ir, uics de ([1110, ,,nho e •ubo dc sI 	Foram analisados na fase dc eXeCUÇãO do inc n'ri 'r-arnentc,. entre 
du, fl e 24. 15 lii 
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M)  
Os processos selecionados referem-se aos seguintes assuntos: aprovação de 

projeto; aprovação dc projeto com alvará; e alvará. 

Na sequência resume-se a situação encontrada. 

Quadro 1: Ordem da distribuição dos processos aos analistas da SMDU 
Data entrada do 

processo 
eletrônico na Data do 

Data da distribuição do 
Processo Assunto SMDU ou da encaminhamento do 

eletrônico ao entrega da planta processo eletrônico analista (c) 
 fisica (a que para o SAP (b) 

ocorreu por 
último)_(a)  

42670/16-0 Aprovação dc projeto 01/07/16 12/07/16 21/07/16 

42975/16-0 
Alvará de cunstruçãodo 

02/07/16 12/07/16 09/08/16 projeto aprovado n°64396 

42977/16-0 
Alvará de construção do 

02/07/16 12/07/16 19/07/16 projeto aprovado a° 64.408 

41650/16-0 
Aprovação de j)tOCtO com 

04/07/16 11/07/16 21/07/16 alvará  

32267/16-O Atvarádeconstruçãodo 
05/07/16 11/07/16 19/07/16 projeto aprovado n° 58.362 

32398/ l6M 
Aprovação dc projeto com 

05/07/16 11/07/16 19/07/16 alvará 

43109/160 Aprovação de projeto com 
06/07/16 08/07/16 Não distribuído ao analista até 

alvará  23/08/16 

43932/16-O 
Alvarádcconstruçãodo 

07/07/16 11/07/16 19/07/16 projeto aprovado n °  64444 

43996/160 Aprovação deprojeto com 07/07/16 alvará  11/07/16 19/07/16 

42574/16-0 Aprovação de projeto com 
07/07/16 11/07/16 24/08/16 alvará  

40756/16-0 
Aprovaçãodcprojeto com 

07/07/16 11/07/16 19/07/16 alvará  

43822/16-O 
Aprovação dc projeto com 

08/07/16 12/07/16 19/07/16 alvará  

44405/16-0 
Aprovação dc projeto com 

09/07/16 12/07/16 Não distribuído ao analiso até 
alvará  24/08/16 

4464 3/16-O Aprovação dc projeto 09/07/16 12/07/16 Não distribuído ao analista até 
24/08/16 

44939/16-0 Aprovação dc projeto com 
12/07/16 21/07/16 

Não distribuído ao analista até 
alvará  24/08/16 

44853/16-0 Aprovação dc projeto com 
12/07/16 21/07/16 Não distribuído ao analista até 

alvará  24/08/16 

41023/16-0 Aprovação de projeto com 
12/07/16 21/07/16 17/08/16 alvará  

43034/16-O Aprovação de projeto com 
12/07/16 21/07/16 

Não distribuído ao analista até 
alvará  24/08/16 

39413/16-0 Aprovaçãodcprojeto 12/07/16 21/07/16 15/08/16 

44452/16-0 Aprovação de projeto 15/07/16 21/07/16 22/07/16 

Fonte: TCE/SC, a parar dos dados dos processos da amostra (1), coletados no Sistema Rastreabilidade e das 
informações contidas às lis. 321-322/740-749v/1. 119-1 .132v/1.134-1. 153). 

Assunto é a classificação do processo, a partir dos serviços disponíveis na área de licenciamento de obras da SKI[JU. Citam-
se, a título de exemplo, os seguintes assuntos: aprovação dc projeto; aprovação de projeto com alvará; alvará; substituição e 
reforma de projetos aprovados, renovação de alvará, legalização de ediflcação, desmembramento de terreno, transferéncia de 
proprietário e vtstooa de entrega dc loteamento. 

Processo: PMO-16100327254 - Relatórjo: IJAE - 03012016 - Instrução Plenária. 

D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 p
ar

a 
O

d
ir

 G
o

m
es

 d
a 

R
o

ch
a 

N
et

o
 -

 6
98

36
69

80
 e

m
 1

7/
07

/2
02

6 
- 

18
:3

2:
01

1515

Esse documento foi assinado digitalmente por Azor El Achkar em 29/10/2019.
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o número do processo: PMO 16/00327254 e o codigo: 42020



À parar do quadro apresentado, a primeira análise tomou como base a data da 

entrada dos processos eletrônicos na SMDI entrega das plantas asicas (coluna a) e a data do 

seu encaminhamento para o SAP (coluna b). 

() primeiro processo da lista, ode n° 426 10/16-0, teve data de entrada/entrega de 

plantas físicas em 01/07/16 e encammhamento para o SAP em 12/0716. Desse modo, para 

que haja atcndimento à urdem cronológica, os demais processos da amostra deveriam ser 

tnmitados àquele setor na mesma data ou data posterior, mas não anterior ao do processo 

42670/ 16-0. Verificou-se, contudo, que 40' dos processos listados foram tramitadus ao SAP 

sem atenderem essa ordem, os quais citam-se: 41650/160, 32267/16-O, 32398/16-0, 43109/16-

O, 43932/ 16-0, 43996/16-0, 42574/ 16-0 e 40'56/16-0. 

Outra análise realizada foi entre a entrada do processo no SAP (coluna b) e sua 

distribuição aos analistas (coluna c). Observou se que a ordem cronológica também não foi 

atendida nessa etapa. Os relatórios Espelho de Processos/Documentos R004) (Eis. 740-749v) 

confirmam o evidenciado no Quadro 1 para os processos distribuídos em agosto/2016 ou ainda 

não distribuidos ao analista. O processo 4254/16, por exemplo, com data de entrada no SAP 

em 11/ir/16 só fot distribuído ao analista em 24/08/16, embora processos com mesma data 

ou data posterior de entrada no SAP tenham sido distribuídos no mês de julho. 

Os processos 44939/16-0, 44853/160 e 43054/16-0, com data de entrada no SAP 

em 2170'/16, ainda não haviam sido distribuídos ao analista no momento da coleta dos dados 

da amostra, realizada pela equipe de auditores no período entre 23 e 24/08/16. Porém, o 

processo 44452/ 16-O, com entrada no SAP também em 21/07/16 foi distribuído em 22/07/16. 

em resumc, dos 20 processos analisados, os encaminhamentos ao SAP 

ocorreram da seguinte forma: um processo no dia 08/07/16; sete processos no dia 11/07/16; 

seis processos no dia 12/0/16; e seis processos no dia 21/07/16. 

0 processo 43109/16-0, encaminhado no dia 08/07/16, ainda não havia sido 

distribuído aos analistas até a data de 23/08/16 (data da execução do monitoramento;. 

Dos sete processos encaminiiados ao SAP no dia 11/07/16, cinco foram 

distribuídos no dia 19/07/16; um no dia 21/07/16; e am, ode n°42574/16-O; somente no dia 

24/08/ 1, o que demonstra desrespeito à ordem cronológica. 

Dos seis processos encaminhados ao SAP no dia 12/07/16, dois não haviam sido 

distribuídos aos analistas até a data de 24,(j8/ 16 data da execução do monitoramento); dois 

foram distribuídos nu dia 19/07 / 16, um no dia 21/07/16/: e um, ode n°42975/ ló-O, somente 

no dia 09/08/16 Novamente se verifica o não atendimento à ordem cronológica. 

Por fim, dos seis processos enviados ao SAP no dia 21/07/l6, três não haviam sido 

distribuídos até a data de 24/08/16 data da execução do monitoramento); um Ei distribuído 
8 
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M\M 
no dia 22/07/16; um no dia 15/08/16; e um no dia 17/08/16. Mais uma vez, comprova-se a 

não observância da ordem cronológica. 

Ademais, cabe salientar que se levou, em média, seis dias entre a data inicia] de 

entrada dos processos/plantas na SMDU até sua chegada ao SAP. Isso ocorre em função da 

não atualização do Sistema Rastreabilidade, já que os processos eletrônicos continuam a tramitar 

por áreas da unidade, Gerência de Fiscalização e Setor do Plano Diretor, as quais não fazem 

mais parte do fluxo na prática, o que gera morosidade para o início da análise. 

Também, a partir do mapeamento do processo de aprovação de projeto com alvará 

(fi. 731), se pode evidenciar que os processos com pendências ajustadas pelo requerente são 

tramitados diretamente ao analista responsável; não retorna à fila de distribuição inicial, nem 

compõe lista própria para controle da ordem cronológica de reanálise. Este é mais um fator 

que prejudica a ordem cronológica, pois os processos com pendências ajustadas não são 

redistribuidos aos analistas e podem ser analisados em qualquer ordem, sem respeito à data que 

retomaram à SNIDU. 

Outro ponto a ser considerado refere-se à forma utilizada pela SMDU para controle 

da ordem cronológica. Conforme informado pela unidade (fi. 224), a ccplanjlha  de Controle de 

Processos" vem sendo utilizada pela Gerência de Licenciamento desde abril de 2016 e tem como 

objetivo acompanhar a distribuição dos processos aos analistas e registrar a fase em que se 

encontra cada processo (análise; pendências; encaminhado pan outros órgàos; concluído). Nela, 

indicam-se os autos que ainda não foram distribuídos (fis. 751-752); e os autos distribuídos, 

separados por aba, cada qual contendo o nome do analista encarregado (íls. 754-757v). Também 

há a "Planilha Ordem de Distribuição" (fi. 759), implementada em julho de 2016, quando a 

distribuição dos processos passou a ser atribuição da Gerência de Licenciamento. Nesta, busca-

se distribuir os processos de forma homogênea entre os analistas, considerando-se o assunto e 

tipo4, de acordo com a data de entrada do processo no setor. 

Observou-se, contudo, que nessas planilhas não consta listagem consolidada de 

todos os processos distribuídos, com as respectivas datas de entrada na SMDU, de entrada no 

SAP e de distribuição ao analista. Logo, com base nesses controles, não é possível afirmar que 

os processos foram distribuídos aos analistas e analisados em atendimento à ordem cronológica 

de chegada na SMDU/SAP. 

Ademais, é importante ressaltar que a determinação 6.2.1.1 exige que as exceções à 

observância da ordem cronológica devem ser devidamenre motivadas, atendido o interesse 

público. 

Tipo é a dassiflcaçào do processo conforme o tamanho e propósito da obra. Pode ser onifamiliar, multifainiliar. comercial, 
entre ouos. 
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Na entrevtsta realizada na SMDL em 15/07/16, afirmouse que a entrada dos 

processos de Luteresse público ocorre da mesma maneira que os demais processos; no entanto, 

nào atendem a t,rdem cronolôgica, pois são pnorizados pela Secretaria. Mencionou-se, também, 

que não se realiza controle específico acerca desses autos, bem como não há relatório no Sistema 

de Rastreabihdade que reúna dados sobre eles. No caso dos processos fisicos, os de interesse 

público são identificados com etiqueta própria. 

Sobre esse assunto, o questionário aplicado a 10 analistas da SMDL 	805-809v) 

revelou o seguinte: 

• 9fl0  o dos respondentes informaram que existem processos que são tratados 

como prioridade, tais quais: processos de instituições públicas; escolas e 

creches; educação c saúde pública, processos de certidões, processos de 

respostas à justiça e aos ministérios públicos (fis. 832 •833v/1034v); 

•  80" P dos analistas afirmaram que os processos prioritários devem ter 

análise preferencial e, por isso, são analisados na frente de outros processos 

(fl 1035;; 

• 5(Y dos respondentes cenfirmaram que os processos são encarrunhados 

para o Secretário quando se referem a instituições públicas fl. 827-827v). 

Constatou-se, porém, que nos controles utilizados pela SMDU, como a "Planalha 

de Controle de Processos" 'f1s. 7.S1752/754-757v) e a "Planilha Ordem de Distribuição" (ti. 

759h, nào há informação de quais processos SÃO de interesse público, nem modvação expressa 

quanto às exceções ao atendimento da ordem cronológica. 

Conclusão 

-' SivlDL efetivou controles para acompanhar a distribuiçào dos processos de 

licenciamento de obras aos analistas, de acordo com a data de entrada do processo no SAP, 

demonstrando a intenção de aprimorar a gestão dos licenciamentos de obras no Niunicipio de 

Florianópolis. Entretanto, o resultado da análise dos dados coletados no Sistema Rastreabihdade 

para a amostra selecionada demonstrou que a SMDC não está atendendo a ordem cronológica 

de chegada dos processos quando realiza a sua distribuição aos analistas por meio do SAP. 

Também, o mapeamento do processo de aprovação de projeto com alvará revelou, 

entre outros aspectos, que os processos c'.'m pendências ajustadas pelo requerente retornam 

diretamente para os analistas e podem ser analisados em qualquer ordem, sem respeito à data 

10 
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n 
que retornaram à SMDL, pois não há urna redistribuição coordenada pela Gerência de 

Jjcenciamento dos processos para reanálise. 

Com base nos controles utilizados pela Secretaria, como a "Plaridha de Controle de 

Processos" e a Planilha Ordem de Distribuição", não é possível afirmar que os processos foram 

distribuídos aos analistas e analisados cm atendimento à ordem cronológica de chegada no SAP, 

assim como não consta informação de quais processos são de interesse público, nem motivação 

expressa quanto às exceções ao atendimento da ordem cronológica. 

Portanto, conclui-se que a determinação nao foi cumprida. 

2.1.2 Utilização de mecanismo eficaz de controle de ponto 

Determinação - Exija a uttlizaçào do sistema de ponto instalado para o controle ctcuvo da 

ornada de trabalho ou outro mecanismo eficaz de controle de ponto, visando a regular 

liquidação da despesa, observando o princípio da eficiência previsto no caput do art. 37 da 

Constituição Federal, dc arts. 62 e 63 da Lei (federal) n° 4.320/1964 e art. 43 da Lei 

Complementar (municipal) n° 063/2003 (Item 6.2.1.2 da Decisão 5,532/2014 - item 2.7 do 

Relatório DAE n° 15/2014). 

Medidas Propostas: Adquirir equipamento para Prazo 	de 	cumprimento: 

controle de ponto dos servidores púbhcos. A despesa sei-á 01/01/16. 

realizada no orçamento de 2(05. 

Informações prestadas pelo Município 

1" Relatório de Acompanhamento em 15/06/16 (fl. 06): O equipamento para controle de 

ponto foi adquirido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 

por meio do Contrato n° 1.080/SMDU/2015. O equipamento de controle de acesso e ponto 

cletrnico foi instalado no início do mês de novembro de 2015. 

Análise 

A execução de um controle efetivo de ponto é requisito para que sejam respeitados 

os princípios constitucionais que regem a Administração Pública, conforme o art. 37 da 

(;orst1m1cào de 1988, principalmente no que tangc à irnpessoalidadc, à eficiência e à moralidade. 
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1 

 

 to !1 	- :gOStIs.2' II 

Fonte: .\k!srsi.s 	11. 	.' 	RI, 5 	:'isi-rit 	c 

Foro n° DSCN3875 

l'iIr 	 c siL.LI- 	[(4 	(]\ (1. 	111 j)CI4lL 	ttTH1.,4r '1 lc)1L111 

cumpridas as jornadas de trabalho, compondo informação para lkjuidaçào dc despesa de ftmia 

justa e dc acordo com a Lei n° 4320/1964. Sendo assim, a frequência diária deve ser controlada 

pela Administração Pública. 

Na auditoria, verificou-se que, apesar da existência dc relógio ponto instalado na 

SMDL, os analistas não o utilizavam e o controle era realizado por meio de assinatura cm folha 

de frequência, constatando-se a ausência de um controle formal da jornada de trabalho. 

Portanto, exigiu-se a utilização de um sistema ponto instalado para o controle efetivo da jornada 

de trabalho ou outro mecanismo eficaz de controle de ponto (fis. 404v406 do Processo RL;\ 

l,0fl47(l3. 

Neste monitorarnento, de acordo com informações obtidas por meio do Oficio OF. 

5(6v SMI)L/GAB/2016 - Item 3 (fis. 586-588) e observação in laco, entre os dias 18/08 a 

24/08/16. verificou-se que o sistema de controle dc ponto da Secretaria funciona por meio de 

1 rs catracas eletrônicas, sendo duas com braços giratórios e urna para cadeirantes, com sistema 

dc hiometria digital e crachá magnético com leitura por aproximação. Há a utilização de dois 

cntwares para registro das entradas e saídas, o Henrv 7X e o Ponto Seculium 4. O ponto 

eletrônico funciona para todos os sei'idores, comissionados e estagiários da SMDU. 

Na execução do monitoramento, constatou-se que as catracas já se coo >ncravatu 

cm u:tcionamento. A partir do quadro subsequente, é possível observar a diferença entre os 

equipamentos de controle de ponto da SMDU, com base nas imagens registradas durante a 

auditoria realizada em 2013 e o monitoramento efetivado em 2016. 

uadro 2: Conrrolt de ponto na auditjrta 
	

I3 e flO mc)nttOr:[rflenro (20 16) 

Auditoria 2013 
	

10 Monitoraniento 2016 

(n;r n(- 	c \C'lii(L i 	[11ad1 	;iclflI.L 1i (.I\C' 	Itl)&'i) (IL) c 	titis1s 	)3 	r 11)c1' 5 sis: 

si;e tua ele 1 rôtuco. Na auLorl1l, .4  I)onio ria ,  ic( (t1[1 \a Conn I)arrclras ttsi:as c ninitorarnents> 
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MIM 
eletrônico. Além disso, os servidores da SMDU não o utilizavam (fi. 405 do Processo RL\ 

13 /004765 13) 

Neste monitoramento, constatou-se que os pontos instalados contam com barreiras 

físicas e monitoramento eletrônico, inclusive para a entrada de visitantes na SMDU. 

Segundo informações encaminhadas pela SMDU no Primeiro Relatório de 

Acompanhamento (El. 06), foi firmado o contrato ri° 1.080/S2VIDU/2015 (Eh. 19-20) com a 

empresa M. Schmitt Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda. para o fornecimento dos 

equipamentos. No entanto, da análise do contrato e do referido termo de referência (Eis. 

72/193), verificou-se que não foi incluída a instalação de um sistema/softwan de ponto na 

contratação. 

Como não houve a contratação de um sistema, de acordo com informações obtidas 

por meio de entrevista realizada com o setor de informática da SMDU, em 19/08/16, e Oficio 

OH 566/SMDU/GAB/2016 - Trem 3 (fis. 586-588), os dois sistemas disponibilizados pela 

empresa funcionam conforme se passa a relatar. 

O sistema/sofiware Ponto Secuilum 4 concedido pela empresa M. Schmitt Comércio 

de Equipamentos Ltda. constitui um software de terceiros (Ei. 587) e de acordo com informação 

repassada na entrevista foi concedido como "cortesia". Este sistema captura os dados brutos da 

catraca e os transforma em uma intcrface com a matrícula do servidor, nome, entradas e saídas. 

Há colunas para ajuste, horas trabalhadas no dia, faltas, extras e "carga" (fl. 852), de forma que 

possui os elementos básicos para um bom controle de ponto dos servidores. 

Na entrevista realizada no setor de informática, em 19/08/16, por meio de 

observação direta do Sistema Ponto Secuilum 4, constatou-se ser possível a verificação, em 

tempo real, de quais os servidores se encontravam na SMD(J, horários de entrada e saída e se 

efetuaram alguma saída no meio do expediente. No entanto, o sistema estava desatualizado e 

não constavam todos os servidores que estavam lotados no setor de análise de projetos no dia, 

além de constar outros servidores que não pertenciam mais ao setor (El. 852). 

Questionou-se, neste dia (19/08/16), o motivo da divergência e a resposta foi de 

que o sistema chegou a ser utilizado no início da implantação das catracas, mas como a 

formatação automática começou a apresentar problemas, com divergências em relação ao 

registro bruto, pararam de utilizá-lo e atualizá-lo com a inclusão de todos os servidores no 

sistema. 

O sistema/soJivare Henry 7x (El. 587) é o software da fabricante das catracas, tem como 

função configurar as catracas, com o recebimento e envio de informações, configuração de data 

e hora e as batidas do ponto eletrônico, por meio de biometria digital e cartões magnéticos. Este 

emite relatórios no aplicativo bloco de notas, no formato ".txt". As entradas e saídas das catracas 
13 
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aparecem em turma contínua, por ordem cronológica, com o número da matrícula do servidor. 

O registro deveria aparecer sinalizando se o servidor estaria entrando ou saindo da SMDI -, por 

meio da das Letras ri norte) ou s (sul), mas com o tempo se verificou não ser possível se fazer o 

controle dessa forma, pois aparecem muito mais registros com a marcação sul do que a norte, 

sendo necessário .e verificar o primeiro acesso como entrada, o segundo com saida, assim 

continuamente, conforme se verifica no registro do dia 19/08/16 (fis. 836-851v). 

O objeuvo era que os dois sistemas hincionassem paralelamente, mas com os 

problemas gerados na utilização do Ponto Secuilum 4, optou--se por utilizar o sistema que veio 

com a catraca, o Henry 7x, pois o sistem de REI da Secretaria Municipal da F2zenda faz a 

conversat) em relatórios (tis. 587388. 

Neste sentido, de acordo com resposta da SMDU - Item 3 (fls. 587-5881, no início 

de cada mês é gerado um arquiv<: em formato .txt, com os dados dos pontos eletrônicos do 

Henrv 7x; estes são inseridtis no sistema de REI da Prefeitura de Florianópolis, que gera todos 

os registros feitos pelas catracas. As informações relativas a cada servidor são encaminhadas a 

cada gerência e diretoria para que se façam as devidas correções, bem como ;usdflquem as 

ausências dos analistas, na tbrma da instrução normatíva n° 006/SIvL\/20l4, para então ser 

devolvido ao Rf-1 para ajustes. 

(is problemas decorrentes da utilização dos sistemas poderiam ser resolvidos se a 

contratação tivesse abrangido a disponibilização dos sistemas juntamente com as catracas, de 

forma objetiva e prevendo a sua utilização e manutenção, pois como o sistema não fez parte do 

contrato, hou e a isenção da responsabilidade do contratado pela sua utilizaçào, bem como pela 

sua manutenção, de forma que a responsabilidade pela resolução de qualquer problema com o 

sistema ficou a cargo da SMDU. 

Em relaçao ao período compreendido entre a instalação e a efetiva utilização das 

catracas, conforme tnformaçào da Secretaria, por meio do Oficio OF. 499/SMDU/GAB/2t)16 

Item 6 fis. 229 231), em cerca de oito meses, houve problemas que incluiram o 

sistema! software, bem como falhas elétricas mecânicas e falta de manutenção por ausência de 

pagamento. 

A instalação das catracas ocorreu em li/li / 15 (fis. 229231), mas o sistema de 

controle de ponto passou a funcionar somente em 01/02/16.  Porém, nos meses de julho e 

agosto de 2016 ocorreram novos problemas, conforme relatado e constatado nu 

m'imt' 'cimento Em uma das inspeções na SMDU, em 03/08/16, uma das catracas nào estava 

funcionando. 
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Fonte: TCE/SC - Monitoramenro. 

Conforme demonstrado no quadro acima e de acordo com informação prestada 

pela SMI)U, os problemas com as catracas nos meses de julho e agosto foram mecânicos, sendo 

que na catraca direita foi no leitor l)iomérncu e na catraca central ocorreu um erro de memória. 

loi aberto chamado técnico por parte da srvrDu, mas a empresa responsável se recusou a 

atender, sob o argumento de que os problemas decorriam do mau uso. Reiterou-se a solicitação 

por e-mail, alegando-se que desde a instalação das catracas, estas nunca funcionaram 

perfeitamente. Somente em 12/08/16 um técnico compareceu para realizar o reparo (ti. 231), 

que ri rmalizou o funcionamento da parte mecânica do equipamento. 

\nalisou-se também a frequência dos analistas da Gerência de Licenciamento de 

Obras. Como a primeira informação foi de que o sistema de controle dc ponto foi instalado no 

mês de novembro de 2015, solicitou-se, por meio da Requisição ri °  02/AOP/DAE (fis. 217-

218). os controles de frequência relativos ao período de novembro de 2015 a junho de 2016. 

Conforme a análise das folhas de frequência disponibilizadas (fis. 225/227), as 

justificativas dc ausência eram realizadas por meio dc códigos. Todas as justificativas no período 

esrac) dispostas rio quadro a seguir: 

Ouadro 4: Folha dc r )ntc) ch milioas d1 G rtico dr 1 i-ne, n,n 	nv,rn hr d 701 S - 	Ií 1 1 

Matricula Mês Justificativa Código FL do Processo 

1118528 6 \(>vernbro 2015 1 .Iccnca Pruio SI 11,3) 
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Matrícula Mês Justificativa Código 

:tiJ. 	sii-.ico 

 FI. do Processo 

LI 	. 	 21115 2 4 

03232-8 Novembro 2015 licença Prêmio 54 1042 

33872-9 Dezembro 2015 Saida a serviço 34 1044 

33803-6 Dezembro 2015 Saída a seniço 34 1047 

33856-7 janeiro 2016 Gala 32 1051v 

085634 janeiro 2016 Férias 19 1053v 

08328-6 Fevereiro 2016 Férias 19 1051 

33856-7 Fevereiro 2016 Compcnsaço li) 1051v 

08563-4 Fevereiro 2016 Férias 19 1059v 

33872-9 Abril 2016 Saída a serviço 34 1068 

08528-6 Abril 2016 Licença Prèrnio 54 1069 

33803-6 Abril 2016 Saída a serviço 34 1071 

33753-6 Abril2016 Férias 19 1070 

08563-4 Abril 2016 Férias 19 107[v 

08577-4 Maio 2016 Fërias 19 1073 

33701-3 Maio2016 Férias 19 1073v 

33872-9 Maio 2016 Nojo 33 1074 

33872-9 Maio 2016 Saída a serviço 34 1074 

08528-6 Maio 2016 Licença prêmio 54 1075 

3382-9 Ilinho 2016 Féri.is 19 1 I)0 

Fonte: P\[F 'CD f1 223 

I)a análise das folhas dos meses dc novembro dc 2015 a junho de 2016, constat'ni 

'ie Li ue " controle de entrada e saída dos servidores da SMD Li era realizado por meio de tolha 

dc- frequência com preenchimento manual. Verificou-se que, naquele período, os analistas da 

.;erência de Licenciamento de Obras registravam de maneira uniforme as suas entradas e saídas, 

cl:irn entrada às 13h e saída às 19h (fis. 1037-1084), inalteradas no més, sem qualquer registro dc 

nicrva[u, o que configura situação cm que OS pontos não são controlados efetivamente 

Por todo o exposto, no período de novembro de 2015 a junho de 2016. verifica -se 

qie o controle da frequência dos servidores da SMDU não ocorreu dc forma efeiva. 

Como as catracas somente começaram a funcionar no mês dc julho dc 2016, 

solicitou-se, por meio da Requisição n° 04/AOP/DAE (fis. 572-575), o controle de frequência 

dos analistas da Gerência dc Licenciamento, do período de julho a agosto de 2016. Os controles 

de frequências encaminhados, em resposta à Requisição, não estavam em formato '.txt" e foram 

transcritos para as folhas de frequência, utilizadas anteriormente (fis .579-580/1085-1096). 

No dia 22 de agosto, durante a execucão do monitoramcnto, período em que 

sistema dc controle de ponto eletrônico já estava em funcionamento, foi solicitado à Gerente 

di:' 1 .iccncorncnln o re:sro (l( ponto eietronico do dia 19 "0$ / 16 d sistema 	Ienrv x" em 
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formato ".nct", ou seja, no mesmo formato como são encaminhados à Secretaria da Fazenda, 

mensalmente (fls. 836-851v). 

A fim de verificar a consistência dos dados que foram repassados por meio do 

Oficio OE 566/SMDIJ/GAB/2016 - Itens 01 e 02 (Eis. 579-580), bem como a efetividade do 

sistema de controle de ponto, compararam-se os dados do ponto eletrônico do dia 19 de agosto, 

em formato "txt" solicitados em fase de execução (fis. 836-851v) com os dados do mesmo dia 

encaminhados pela SMDU, por Oficio. 

Com base na informação anexada ao Oficio, observou-se que no dia 19/08/16, o 

servidor de matricula n° 8.577-4, teve sua jornada de trabalho registrada das 10h32 às 18h57, 

sem qualquer saída, para intervalo ou outras, durante este período (fi. 1.091). Ao se verificar o 

ponto deste servidor para o mesmo dia, a partir dos dados ".txt", encontrou-se a situação 

demonstrada a seguir: 

Ouadro 5: Ponto do Servidor de matricula no 8377-4 

Matrícula n° 8.5774 

Data Entradas Eis. Saidas Eis. 
10:32:01 840v 15:57:37 839 

19/08/2016 16:37:41 842v 17:22:40 842v 
17:24:49 839v 18:57:07 843v 

Fonte: P?IF— dados obtidos na execução do monitorarnento (fis. 579-580/836-851v). 

No controle de ponto encaminhado (fi. 1.091) nào há qualquer registro 

intrajornada, enquanto que, por meio do arquivo.rxr (Quadro 05) foram verificadas duas saídas. 

As saídas intrajornadas devem ser computadas para ocorrer o efetivo controle. Ao não serem 

registradas, não é possível verificar se houve outras ocorrências, como, por exemplo, as do 

código 06 - ausência para comparecimento à consulta/exame médico - que devem ser 

justificadas por meio de declaração de comparecimento, constando a data, horário e local de 

atendimento, assinadas pelo profissional de saúde, na forma da IN 006/SMA/2014; e as saídas 

para lanche, que contam como jornada de trabalho. De acordo com informação prestada pela 

SMDU, por meio do Oficio OE 499/SMDU/GAB/2016 - item 05 (Ei. 228), o intervalo 

intrajornada é de 15 minutos, podendo o analista sair do prédio, em horário a sua escolha. 

A análise do controle dos pontos eletrônicos dos meses de julho e agosto de 2016 

(Eis. 579-580/1.085-1.096) demonstra que nào há entradas e saídas de analistas exatas nos 

horários das 13h e 19h, conforme registradas antcriormcnte no controle realizado manualmente 

nas folhas de frequência (Eis. 1.037-1.084), exceto nos casos em que há justificativa como código 

68 (inclusão ou alteração de registro feito pela chefia do servidor ou empregado público que, 

pela natureza de suas atividades, estão impossibilitados do correto registro de ponto). Destaca-

se que além da ocorrência da justificativa do código 68, constatou-se também nos meses de 
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julho e gosro de 2016 a ocorrencia dos códigos 19 'férias) e 34 saída a sen'iço, na forma da 

IN n° Uu6/S2M/2014, conforme segue. 

Quadro 6: JustUianvas utilizadas nos pontos dos 4nabsas da Gerência de Licenciamento de Obras nos meses 

T 	 Códigos 

Matricula 	119 	1 	341621 	- 	F 	19134168 

Quanüdade de dias justificados por mê, 

Julho 	 FLS7' 	Agosto 	 Fts. 

5 1 6 1L085  

3 	l.OSSv  

1 2.087v 1 	22 	1 	1 	2 	1 	1 094 	1 
1 	 2.093v 
II 	

1.094 

5 	2089 

- 	2095v 

1 

E 	:i:,  
352S4 

1S56-7 	 - 

r 

33811 	 - 

Fonte: PMF ds. 5'9..580/1.03'-1.096) 

Conforme constatou-se no quadro anterior, há uma grande ocorrência da 

justificativa de código 68 nos pontos eletràmcos encaminhados. Em julho (21 dias úteis o ponto 

do servidor de matrícula n° 8.577-4 foi justificado em 6 dias, o que corresponde a 28,6:' da 

jornada mensal. Em agosto 23 dias úteis). -) ponto do servidor de matricula n° 33.753-6 foi 

justificado em 9 dias e o ponto do servidor de matrícula n° 33.803-6 em 17 dias, o que 

corresponde respecuvamente, a 39,1 3 o e 7 3,91 de suas jornadas mensais. 

(lonforme já mencionado, segundo o art. 7° da Instrução Normativa n° 

006/SMA/2014 (fis. 1.0971.099), a justificativa de código 68 é denominada "incluido/alterado 

pela chefia" e refere se á inclusão ou alteração de registro feito pela chefia do servidor ou 

empregado público que, pela natureza de suas atividades, estão impossibilitados do correto 

registro de ponto. É um recurso dtspoc.ibilizado para utilização de forma moderada e 

excepcional, uma vez que a atividade dos analistas da Gerência de Licenciamento de Obras é 

interna e não rcquer saídas frequentes. Como não foi informado o motivo da unlizaçâo do 

códigt:' 68 em nenhum dos casos, verifica se a ausência de efetividade no controle da frequência. 

Ainda, cabe salientar que, da forma como foi apresentado o ponto do mês de julho, 

não há como se verificar o controle quanto ao cumprimento das 30 horas semanais esupuladas 

para os servidores da SMDL. na  forma do art. 41 do Estatuto dos Servidores do Município de 

f'loriandpohs Isso decorre da ausência do controle das saídas intrajornadas, conforme já 
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rou 
analisado, bem como da ausência do controle do cumprimento das 6 (seis) horas diárias. Ao 

lado do registro diário deveria constar a quantidade de horas trabalhadas e ao final do registro 

do mês, o total. As entradas tardias ou saídas antecipadas, sem compensação ou justificativa 

acordadas pela chefia imediata, devem ser consideradas "atrasos não justificados" (Cod. 02) e, 

quando forem igual ou superior a meio dia de trabalho, tais atrasos devem ser descontados como 

falta não justificada, conforme prevê o art. 7°, Código 02, da IN n° 006/SMA/2014 (fis. 1.097-

1.099). 

Conclusão 

Desse modo, constatou-se que a PMF/SMDU introduziu o registro de ponto por 

meio da instalação de catracas em novembro de 2015. No entanto, estas passaram a funcionar 

somente a partir de julho de 2016, porém, ainda apresentando alguns problemas. 

Observa-se que o controle é incipiente e ainda não efetivo, pois são ausentes os 

registros relativos aos intervalos, o cumprimento das 30 horas semanais e a comprovação das 

faltas/ausências ao serviço por meio de documentação hábil, conforme prevê a IN n° 

006/SMA/2014. Apesar de o controle ter apresentado melhoras se comparado à auditoria, ainda 

não se pode confirmar a sua efetividade. Assim sendo, a determinação não foi cumprida. 

2.1.3 Execução dos licenciamentos de acordo com o Plano Diretor do Município de 

Florianópolis 

Determinação - Execute os licenciamentos de acordo com o Plano Diretor, conforme o 

previsto no art. 40 do Estatuto da Cidade e no art. 182 da Constituição Federal (Item 6.2.1.3 da 

Decisão 5.532/2014 - item 2.10 do Relatório DAR n°15/2014). 

Medidas Propostas: no presente momento os Prazo de cumprimento: A 

licenciamentos aprovados pela SMDU seguem as determinação está sendo 

disposições da Lei Complementar (municipal) n°482/14. cumprida desde janeiro de 2014. 

Todos os analistas são orientados a aplicar a Lei em vigor. 
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Informações prestadas pelo Município 

1° Relatório de Acompanhamento em 15/06/16 (fi. 07): Desde janeiro de 2014 os 

licenciamentos são concedidos de acordo com a Lei Complementar (municipa1 n° 482/14 e os 

analistas sàn orientados a cumpri-la. 

Análise 

Durante a realização da auditoria, os Planos Diretores vigentes e utilizados eram a 

Lei (municipa1 n°2.193/85, de 0311 01/85, para os Balneários e Lei Complementar (municipal) 

n°01/97, de i13/10/97, para o município fls 417v•.421 do Processo RIA 13/00476513). 

() Plano Diretor tem destaque por ser o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana, conforme preconiza o art. 182 da CF/88. De acordo 

com a (b /ss, o Plano Diretor é obrigatório para municípios com mais dc 20.000 habitantes e 

a competência para a sua proposição é do Poder Público Municipal. Conforme o art. 40 do 

Estatuto da Cidade, o Plano Diretor é parte integrante do planejamento municipal e deve ser 

revisto, pelo menos, a cada 10 anos. 

kpesar disso, o Plano Diretor do município de Florianópohs, fragmentado em 

balneário e sede, regulamentado em 1985 e 199', não havia sido revisto até a data da auditoria 

(2013). Portanto, as aprovações ou alvarás, concedidos à época, tinham como base uma lei que 

estava em contrariedade ao Estatuto da Cidade, que é Lei Federal a ser observada por todas as 

esferas administrativas. Por conseguinte, determinou-se que a execução do licenciamento 

estivesse de acordo com o Plano Diretor, bem como com o Estatuto da Cidade e a Constituição 

Federal. 

Por diversos anos foi discutida a questão do Plano Diretor do municipio, mas 

somente em 17 de janeiro de 2014 se instituiu o novo Plano Diretor, por meio da Lei 

Complementar municipal) n°482/14. 

Sendo assim, no período deste monitoramento, o Plano Diretor vigente era o 

previsto na Lei C :omplementar no 482/1 4 Este encontra-se sub judice, até que se cumpra a 

decisão proferida nos autos da Execução Provisória de Sentença n° 5025299-

48.2015.4.04.'200/SC 'tis, 1.108-1.114', que questiona a realização de audiências públicas e a 

parucipação popular, conforme prevê o 40  do aff. 40 do Estatuto da ( --idade. À utilização da 

Lei Complementar municipal) n° 482/14 na expedição de alvarás é permitida desde que se 

respeite a legislação federal (Lei n° 12.61/12, Lei 11.428/06, Lei 7.661/88 e Resolução 

(( )NÀ!vlÂ 303 1/2tW)2, não se autorize construções em áreas de preservação permanente e exija 
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se o Estudo de Impacto de Ambiental, para obras mais impactantes ou multifamiliares na região 

costeira. (fi. 1.108v). 

No monitoramento, constatou-se que os analistas do licenciamento de obras 

utilizam o plano diretor, em vigência, para a execução de suas análises. Contudo, foram 

verificados alguns indícios que demonstram deficiências no procedimento de análise, como: 

• Ausência de ferramenta do tipo check/ist que uniformize as análises; 

• Não fundamentação legal das pendências e ausência de documento contendo a 

análise do cumprimento destas pelo analista; 

• Dispensa da utilização do Estudo de Impacto de Vizinhança, por meio de 

Instrução Normativa; 

• Não conformidade dos dados do Sistema de Geoprocessamento. 

As análises para cada um dos itens listados encontram-se nos tópicos subsequentes. 

2.1.3.1 Ausência de fertamenta do tipo checlelist que uniformize as análises 

O Plano Diretor engloba uma série de minúcias que devem ser observadas na 

análise dos projetos, como afastamentos, áreas mínimas, pavimentos e o próprio zoneamento. 

Em resposta à Requisição ri °  02/AOP/DAE - Item 09 (0. 217v), que solicitava a 

listagem/chcck/istdos requisitos avaliados pelos analistas para a aprovação de projeto/concessão 

de alvará, a PMF/SMDU afirmou que os requisitos avaliados variam de acordo com o tipo de 

processo e uso da edificação, e encaminhou uma listagem/check/isi (fis. 238-240) contendo 

aproximadamente 150 itens que são geralmente utilizados pelos analistas. 

No entanto, na entrevista realizada em 01/08/16 verificou-se que parte dos 

analistas não utiliza chec/elíçt em suas análises e que a avaliação é realizada a partir de suas 

experiências. Quando há a utilização da ferramenta, foi informado que esta é elaborada pelo 

próprio analista. Nesse sentido, o resultado do questionário (fis. 805-809v), respondido por 10 

analistas da SMDU, apontou que SO% desses profissionais não utilizam o ebeck/isi em suas 

verificações (fl. 829/829v). 

O c/nck/ist funciona como uma lista de verificações, para que nenhum ponto passe 

despercebido no processo, sendo importante em procedimentos em que há muitos itens a serem 

analisados, como é o caso do licenciamento de obras. Uma análise que não seja realizada com 

minúcia pode acarretar aprovações em desconformidade com a legislação, o que impacta 

negativamenre na organização do espaço urbano do município. 
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Não há a oficialização de um documento, uma norma interna, instrução normadva 

ou portaria que regulamente uma forma de análise. \ análise não respeita o princípio da 

isonomia, sendo que pode ser realizada de modo diferente por analistas ±sdntos 

2.1.3.2 Não fundamentação legal das pendências e ausência de análise do cumprimento 

destas pelo analista 

Apõs a primeira análise, os propetos/plantas poderão ser aprovados de imediato ou 

retornar ao Pró-Cidadão, para que o requerente ajuste o projeto de acordo com os 

apontamentos do analista. O retorno do processo ao Pró-Cidadão pode ocorrer para 

uniformização dos documentos, mas também para correção das plantas/projetos, 

acompanhado de planilha de pendências elaborada pelo analista. 

Durante o monitoramento, se1ecionaramse 43 processos eletrônicos - amostra 1 

-t1s311!321 322), dos quais foram analisados 40 processos 4  que envolviam aprovação de 

projeto e/ou LcencIamento de obras. Desces, 24 apresentavam uma ou mais planilhas de 

pendéncias, totalizando 37  planilhas analisadas. A partir no conteúdo dessas plandhas. foi 

verificado se o analista fundamentou seus apontamentos com base na legislação vigente. 

Assim, o Quadro a seguir consiste em um resumo da avaliação realizada nas 37 

planilhas, nas quais foi obseada a existência -.tota1 ou parcial) ou a inexistência (nenhuma) dc 

fundamentaçõcs egais para cada item/pendència mencionada no documento. 

Quadro 7: Ax-,-ornU1 PLrniha5 de pendências e oa respectivas fundamentações 

N° processo V planilha 	 2 planilha Y planilha 

N/A 

3239tLn16 nenhuma 	 N/A  - 
L_ 	— _»t)ÔF 16 nenhuma 	 N,A  

41rs5. 16 nenhunia 	 nenhuma 
444S2 16 nenhuma 	 N.JÀ NjÀ 

'416 tç,t -a N/À 

6606/160 

L 66114; 16-9) 

p-arch1 nenhuma 
parci:l nenhuma Nt k 

6601 	16-1) parei: 1 nenhuma N/A 

65911/16-0 	 parcial nenhunirs \. À 

nenhum-a 
+ 

1 	nenhuma 
--- 	 ----. - ___ 

659' 1 16-0 	 parcial 
parcial nenhuma 6fl93 	16-U 	 parcial 

16-(J 	 Ç 	parcial N/À 
_ 

NA H '069 

586.31 16- 1 1 	 paxcia nenhuma N 

irt'- fluo:, -s,,  n,t foram an.,-.adcs pcuIJ 'etuinte, m'ta,,,: ode número 44577/35 foi cancelado no aistcma fl 7383, o 

fl. Oh ;n' i44'' - - (1 rcttrt -o.' a ohut;kç ão di- baixa ri tniprr:i-a . C. '39 e o pniccso 8521 5 / 16 t1. 737) não foi totalizado 
0,1--tema 1 1, de-ma, 'ai, ão pro'-o': autuado- nos !TLae,-  je ,nciro, fevereiro, mato, iutiho e ,ulh,, dc 21116 e foram 
anali..'do- ria fa-r de exccuçao do monttorarocnto entre c. dus 23 t 24; t8 16. 
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N° processo ? planilha 2 planilha V planilha 

8277/16-0 parcial N/À NIA 

8990/16-0 parcial parcial N/A 

2340/16-0 nenhuma N/A N/A 

2344/16-0 parcial N/A N/A 

8780/16-0 parcial parcial prejudicado 

8790/16-0 nenhuma N/A N/A 
9027/160* prejudicado prejudicado prejudicado 

8341/16-0 nenhuma N/A N/A 

7910/16-1 parcial N/A N/A 

8282/16-1 parcial parcial total 
Fonte: Sistema Rastreabilidade da PMF (fis. 1155-1.194). 
Legenda: 
Total - a planilha de pendências contém todos os itens fundamentados na legislação vigente. 
Parcial - a ptanilha de pendências contém alguns irens fundamentados na legislação vigente, mas também há itens 
sem fundamentação. 
Nenhum - na planilha de pcndências não há nenhum iteni fundamentado na legislação vigente. 
N/A - não se aplica - para os processos que não possuem a segunda ou terceira planilha de pendências. 
Prejudicado - não foi possível realizar a análise. 
•O processo de n°9027/16-O refere-se a concessão de alvará assim sendo, o projeto já foi anteriormente aprovado. 
A pendência trata do projeto de adoção de uma praça pública, não sendo utilizado nesta amostra. 

Ao analisar as 37 planilhas, evidenciou-se que, em 89,47% dos casos (34 planilhas 

com "parcial" ou "nenhuma" fundamentação), os analistas não inserirani fundamentação legal 

em cada irem das pendências, conforme quadro acima. Fato confirmado em questionário 

aplicado a 10 analistas (fl. 830-831v), que ao serem questionados quanto à menção dos 

fundamentos legais em suas análises, 20% confirmou mencionar "sempre", enquanto 50% 

afirmou mencionar "às vezes" 

Além disso, após retornarem do Pró-Cidadão com a resposta do requerente, o 

analista deveria reanalisar item por item, fundamentando o cumprimento ou não das 

constatações descritas na planilha de pendéncia, o que foi observado em um processo, de n° 

56541/2013 (fls. 770-774), que embora não faça parte da amostra foi considerado uma boa 

prática. 

A fundamentação dos atos é Princípio Administrativo no qual todo ato 

administrativo deve ser motivado. Nas palavras de Dj Pietro (2000, p82) 6 : 

O principio da motivação exige que a Administração Pública indique os fundamentos 
de fato e de direito de suas decisões. Ele está consagrado pela doutrina e pela 
jurisprudência, não havendo mais espaço para as velhas doutrinas que discutiam se a 
sua obrigatoriedade se justifica cm qualquer tipo de ato, porque se trata de 
formalidade necessâria para permitir o controle de legalidade dos atos 
administrativos. 

6 Dl PIEIRO. M. S. Z. Direito Administrativo. 12. cd. São Paulo: Afias, 2000. 
23 

Processo: PMO-16100327254 - Relatório: DAE - 03012016 - Instrução Plenária. 

D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 p
ar

a 
O

d
ir

 G
o

m
es

 d
a 

R
o

ch
a 

N
et

o
 -

 6
98

36
69

80
 e

m
 1

7/
07

/2
02

6 
- 

18
:3

2:
01

1531

Esse documento foi assinado digitalmente por Azor El Achkar em 29/10/2019.
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o número do processo: PMO 16/00327254 e o codigo: 42020



Portanto, sem a moflvaçao dos at(,s, não há meios de se conhecer e controlar a 

legitimidade. nem como garantir a legalidade do ato. Pelo exposto, os itens constantes nas 

planilhas de pendências e as reanálises devem ser motivados com a fundamentação legal, caso 

contrario, não é possível afirmar que as alterações solicitadas pelo analista e, ainda, que a 

aprovação de projeto/licenciamento de obras contempla a legislação vigente. 

2.1.3.3 Dispensa da utilização do Estudo de Impacto de Vizinhança por meio de 

Instrução Normativa 

tonfonie será analisado nos tens 2.1.4 e 2.2.2, constatou-se que houve a 

regulamentação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), do Relatório do Impacto de 

Vizinhança RIV) e do Estudo Especifico de Localização, em 30 de julho de 2014, por meio 

dos Decretos municipais) n' 13.348 14 e 13.349/14. Com  a regulamentação, a Prefeitura 

Municipal de Florianópolis passou a ter a obngação de verificar a necessidade e exigir o EfV, 

R1\' e o Eswdi Específico de Localização nos processos de licenciamento de obras, segundo a 

legislaçào, 

Dessa forma, considerando-se a lista de empreendimentos e atividades passíveis de 

elaboração de KIV, selecionou-se a amostri 2 (fis. 1.116-1.117), com base no Relatório de 

Aprovação e Alvará, do período de janeiro de 2015 a junho 2016, fornecido pela SNIIX' 11. 

211 :, para se verificar o cumprimento da exigência do EIV. 

Da análise, constatou-se que de 17 processos" em que o EIY deveria ter sido 

exigid', pelo fato do empreendimento estar enquadrado na lista exemplificativa do art. 273 do 

Plano Diretor de Florianópolis, somente 3 processos contavam com o Estudo anexado no 

Sistema R,astreabjJidade. 

A PMF/SMDU, ao ser questionada da não aplicação do instituto nos outros 14 

processos, informou o seguinte t1s. 595-'25): 12 processos foram dispensados de EFV e 

enquadrados em Memorial Objetivo de Inserção de Vizinhança (MIV) (fi. 596), tendo como 

fundamentação a IN 19/SMDU/GAF/DÀ/2014 (fl. 600); um processo possui EIV 

(47938/1 5,, no entanto, não o anexou, enviando somente o Parecer 1 écnico do Instituto de 

Planejament(, 1. 'rbano de Flonanópolis •.IPUF) que aprova o referido Estudo (fI. 896); um 

processo não possui EIV nem MJV (18856/15), pois, por se tratar de instalação de uma antena 

em torre, o analista responsável entendeu vão ser necessária a solicitação do EI'V, por já haver 

antena instalada no mesmo local. 

inic, tra 	ii çe.ini eu rt t •  o ti,, tu ii j,. , 	i:, te: , 13 n'e puderam ser avaliados, [X li e tratavam de p" is ..... tisi 

nã.. e ii onham as peça, no R.srreabilsI,de ,,'nR'nte a tramitaçai). ()s demais proee,si» :1" lotam inalisados e u eram 
seu dado, LuLt5di'. 
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M  LO  
rM_N! 

Conforme análise constante no item 2.1.4, a ser relatada na sequência, pelo princípio 

da hierarquia das leis, uma norma infra legal não pode dispensar a aplicação de urna Lei 

Complementar, de forma que a IN 19/SMDU/GA1 7/DA/2014 não poderia ter dispensado a 

aplicação do EIV previsto no Plano Diretor do Município de Florianópolis, instituído por meio 

da Lei Complementar (municipal) n° 482/14, e regulamentado pelo Decreto (municipal) n° 

13.348/14. 

2.1.3.4 Não confonnidade dos dados do Geoprocessatnento 

Uma das ferramentas que os analistas utilizam é o Sistema de Geoprocessamento 

Corporativo. É por meio deste sofiwarc que é possível visualizar o zonearnento e as características 

hidrológicas e de relevo do município, com base no Plano Diretor vigente, o que lhes permite 

realizar suas análises. Entretanto, conforme será relatado no icem 2.3.5 deste Relatório, o 

Sistema de Geoprocessamento Corporativo apresenta inconsistências, não constituindo 

instrumento totalmente seguro para embasanicnto das análises. 

Conclusão 

A ausência de normativa que regulamente a utilização de uma ferramenta como o 

ebeck/isi, a não fundamentação legal das pendências, a ausência de documento elaborado pelo 

analista contendo a análise do cumprimento das pendências pelo requerente, a dispensa da 

utilização do Estudo dc Impacto de Vizinhança, por meio de Instrução Normanva, e a não 

conformidade dos dados do Geoprocessamento possibilitam análises não uniformes, que 

podem incorrer em erro, sem que se possa evidenciar se estão sendo realizadas com base na Lei 

Complementar (municipal) n°482/14, que instituiu o Plano Diretor de Florianópolis. 

Assim sendo, a determinação não foi cumprida. 

2.1.4 Exigência de Estudo de Impacto de Vizinhança 

Detenninação - Exija o estudo prévio dos impactos de vizinhança relativo a aspectos 

urbanísticos como requisito para obtenção do licenciamento de construção, ampliação ou 

hmncionamento de empreendimentos e atividades, públicos ou privados, potencialmente 

causadores de impactos, conforme arts. 36 e 37 da Lei (federal) n° 10.257/01 dc arts. 265 a 283 

da Lei Complementar (municipal) n°482/14 (Item 6.2.1.4 da Decisão 5.532/2014 - item 2.11 

do Relatório DAE n°15/2014). 
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Medidas Propostas: Ap.s a regulamentação do Estudo Prazo de 	cumprimento: 

de Impacto de Vizinhança :EI\, através dos Decretos Encontra-se 	implemeniado 

(municipais) n" 13.348/2014, 13.350/2014 e desde a data da publicação dos 

13.349/2014, a Secretaria Municipal de N-ki( Ambiente e Decretos municipais em 30 de 

Desenvolvimento t.'rbano passou a exigir a apresentação julho de 2014. 

do LIV para a obtenção de licença para construção, 

ampliação ou funcionamento, conforme previsto na Lei 

Complementar municipal) «'482/14. 

Informações prestadas pelo Município 

1° Relatório de Acompanhamento em 15/06/16 (fi. 07): Desde 30 de julho dc 2014, com a 

regulamcntacão do LIV pelos Decretos (municipais) n' 13.348/14, 13.349/14 e 13.350/14, a 

SMDI: passou a exigir o EIV, conforme Lei Complementar (municipal) n°482/14. 

Análise 

Na auditoria, constatou-se que o Poder Executivo Municipal não poderia exigir ., 

Estudo de Impacto de Vizinhança (LIV), pois o procedimento de análise, de rejeição e de 

aprovação do EIV, bem como de Estudo Específico de Localização, não havia sido 

regulamentado, apesar de já transcorrido& 90 dias da publicação da Lei Complementar 

municipal) n°482/14 fls. 421 -423 do Processo RL 13/00476513). 

Neste monitoramento, consi:atou-se que houve a regulamentação dos 

procedimentos relam'os aí) EIV, Relatório de Impacto de Vizinhança, Estudo Específico de 

Locahzaçao, bem como ao Memorial Objetivo de Inserção na Vizinhança, em 30 de julho de 

2014, por meio dos Decretos (municipais) n° 13.348/14, n° 13.349/14 e n° 13.350: 14. Com  a 

regulamentação, a Prefeitura Municipal de E.orianópolis passou a ter que veriFicar a necessidade 

de tais instrumentos, conforme o caso. 

(is empreendimentos e atividades que devem ser objeto de elaboração do LIV 

estão relacionados no artigo 23 da Lei Complementar (municipal) n°482/14. Ressalta-se que 

a lista é exemplificanva, pois o ctut daquele artigo determina a exigência de LIV nos 

empreendimentos e nas atividades análogas aos descritos nos incisos 1 a XXXI. Assim como as 

alíneas " . i "  a "d" do parágrafo único do citado artigo abrangem situaçàes em que 

empreendimentos e atividades, a critério do IPVF, poderão ser passíveis de F.IV. 

Dessa tUrma, considerando-se i lista de empreendimentos e atividades passíveis de 

elaboraçào dc EI\', selecionou-se processos da amostra 2 (fis. 1.1 16-1.11 7), com base no 

26 
Processo; PMO-16100327254 - Relatório: DAE - 03012016 - Instrução Pleriária. 

D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 p
ar

a 
O

d
ir

 G
o

m
es

 d
a 

R
o

ch
a 

N
et

o
 -

 6
98

36
69

80
 e

m
 1

7/
07

/2
02

6 
- 

18
:3

2:
01

1534

Esse documento foi assinado digitalmente por Azor El Achkar em 29/10/2019.
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o número do processo: PMO 16/00327254 e o codigo: 42020



Relatório de Aprovação e Alvará, do período de janeiro de 2015 a junho 2016, fornecido pela 

SMDU (fi. 211), para a verificação do cumprimento da exigência do EIV. A amostra inicial 

continha 30 processos 8, dos quais 17 se encontram no Quadro S. 

Verificou-se, na análise dos processos, se a consulta de viabilidade indica a 

necessidade de EIV, se este foi anexado ao Sistema Rastreabilidade, se tem parecer final do 

IPUF aprovando o EIV/R1V e se o Alvará foi emitido com base na aprovação/dispensa do 

E]IV. 

Quadro 8: Amostra 02 - Análise de emnrcendimentos e atividades nassíveis de ELV 

Eqei- 
dnu.en 

AtoceiSde 
.iubilldsd. O DV má Teta 

øMnnroi 

L Toal 
Processo' 

 

.toao indla* inerMe no 
prever 

FiasIjo 
660 	m bote 

U. Assunio ao. 273 aevssnidsdr de - sinetas 	- 5PUF 
do EIV(.tt 249 - ,ssanbiiidsd . ipsonndo o 

Pleno PlejinOlruor) ai  EIV/RIV7 
Elv/mv 

Dminr  
d. 

Apcoc,,çiode -. 
6770/16-O pron,a com 055,79 

r'°I 
XXII Mio Mio 

47930/IS-0 -' 
alvaro 

- 
ride 

Io,ttçlocfr Nmiel . 	 - 

"°' 8846/IS-li ,imsoeaaoc,n na rrlec,.m,micoç-5es vir Mio  
latIa VOOC lida. 

- .'kprovnçi,, de 
73765/140 proitro tini na Claro 5/a VII sim Si- Sim sim 

.'provociode 
tttpetbom 

65IO56/11-0 COOICaUd proctorom 
alvoca 

7.572,22 XX Sim Sim Sim Sia' 

.Sprnvncio de 
Ànoc,acoo 

363091I5-0 Innsisaaon,I ploletocom 8.104,74 - IX Na. Sim S. Sim 

Apeovaçlod. 
35361/IS-O peortn com 35718(1 IX Na. Na. aí n.a 

alvaro eropteradimemos 

49.551/li-O 
5p,ovnc3ode 

5641.80 IX Neo Moo  

.Spr-avecao dc' 
70891/È SI) ili,ro pro4ero cri,, 0200.83 "°'"°° x S4IOPOIIUI 

Nio  

tI 
Ài.aa1 do o sete 

1'.647.87 IX 7'° Na. n as 
'frita 

Lcd.' 

9peos-aciodc 
688(3915.0 $I,AhI,m,Ih,e coleto cona 4235.84 Soto 'ira eigentiaa., IX Na. Na.  

alOira 
lida 

30ahhtdn/ 
'peocacan de 

,5s,000cto P 	- -14753/I5-0 
comercial 

prooreo com 
- 

4.956.47 
coosin,cao di, 

IX Na. Mio  

sesadencial sI,iit,sJa 

Apnas-os,iodr Replico.' - 

50009/IS-O SI,taOm.I.ar perleco cri, 4.542,31 r,oprcc..dia. erros IX Mio o a ii a 
o}oaad riob,04no, Ilda 

14068/15-O .'aluItiISiandoc 2703,0) I7C Neo Na. ri li-O 

'vara d. 
oo0idea, ,p. IIds 

,6pnavaçiodr 
21048/IS-O \IuIIiOm,Iliar ç,eow ecacom 2 ,069,i9 

Zd4'ar IX Mio Neo is o 'a 
'karl cic,irpoeadora lida 

8 Ver nora de rodapé n°7. 
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Enqu.- °s'il 
data vshdadade O EIV — Ten. panar 

OAl,a.foi 
-tona indksa aoendoao Fin.ido 

P. U. 
Aje. Total Prop.ieiiaio .tt 273 aecenidade de soa. IPUF na .pronçioou 

do mv ( , n. 259 - tasueabilitd ap.ov.ndo o 
Plano Ploan Diretor) e? EIV/RLV? 

D'reto. ( 	 ho..ee.) 

-. IX Não 

r ix NA 

1 .cgeníL:: t 'tona "A u ,nsu!ri de \ ,abti:tladt indica a mcc asi'udc dc El \-art. 269 - l'tano Dirc rir:". Opçõc', Ni • não indica 
i necc-.od,tiji dc L',E\; Sim lndic4 .1 ncc-e-t--:did de EI . \... no--ux consulta - não tem consulta dc viabilidade oiuna Tem 
i trecer HnaÍ di ir. JÇ)í A ando ia 1:1 V. RIV?'. t )pçi ac-s: n.a - Não rem Ei V, logo não há parecer aprovando-o, Não - nâi 1 

tini p.lrccur .aprovitido. Sim tem parecer iprovando 
Fonte: Sistema Rastreabilidade da PMF (fia. 882-1031. 

À primeira verificação foi quanto à menção da necessidade ou não de EIV na 

consulta de viabilidade. Dos 17 processos analisados, sete não possuíam consulta de viabilidade, 

e dos Ii) que apresentavam, Otto não indicavam a necessidade de EIV. 

Quadro 9: Niençai, da ricccusidade dc EIV na conaulra de viabilidade 

Possui Consulta de Consulta indica a Fls.do Processo Viabilidade necessidade de EW Processo 

3$. ló 	 Sim 	 Nata 884 
1- o Nata 

8856/1 	 Não 	 - 

sim 
ó3($J 	1 ,-cl 	 Sim 	 . 	 Não 920 
S86I 	i-» 	 Sim 	 Não 937 

E 
68809, li-O 	 Sim Nata 981 

- 	 - 	 1 	 .- Sim 	 Nao 986 

14068. 	1 	-t) 	- Sim 'Cão 1007 

fl 71:'48; L',-kI 	 Sim Nào 1617v 
828o3' 

iQ 	
Nío 

I8S{i 	 Nào 	 - - 

Fonte: Sistema Rastre-abdadade da PNIF ((Is. 882 1031). 

Conforme se verifica no quadro acima, não há a indicação da necessidade de EI\T 

em 801 o dos casos em que houve a consulta de viabilidade. Destaca-se que a consulta de 

viabilidade nào é etapa prévia obrigatõna nos processos de licenciamento de obras, no entanto, 

esta "deverá indicar obrigatoriamente a necessidade de realização do EI'!", na forma do art. 269 

da Lei regente sobre o Plano Diretor. 

\. segunda verificação foi em relação ao EIV estar ou não anexado ao Sistema 

R.astreabilidade. Nessa análise, constatou se três processos com o EIV anexado ao Sistema- (.) 

processo dc n° 47938/15-0 não apresentou a consulta de viabilidade nem o EIV anexado ao 

Sistema Rastreabilidade. No entanto, há um parecer do IPUF (fi. 894) que indica que "a 
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construção é Adequada somente com EIV - Estudo de Impacto de Vizinhança e devidas 

adequações, e considerando as vias projetadas que passarão pelo imóvel". O Relatório de 

Pendências reforça o parecer do IPUF ((1. 895). E há um Parecer Técnico DIPLA 399/2015, 

do IPUF (fi. 896), analisando o EIV (que não foi anexado ao Sistema Rastreabi1idade, 

concluindo pela sua aprovação. 

Outra constatação foi de que em três processos o analista faz a menção à 

necessidade de EIV na planilha de pendências, conforme se verifica nos processos de n°s 

49351/15-0 ((Is. 946-954v), 78891/15-0 ((Is. 955-965v) e 76984/15-0 ((Is. 966-978v). No 

entanto, estes processos não possuem EIV anexado no Sistema Rastreabilidade e não há a 

análise do cumprimento das pendências. No primeiro não se pode verificar o motivo da ausência 

do Estudo e nos dois últimos o requerente apresentou o MIV, em vez de EIV, após a planilha 

de pendências, alegando aplicação da Instrução Normativa 19/SMDU/GAF/DA/2014. 

No caso do Processo de n°18856/15-O, há parecer do IPUF (fI. 901) informando que a 

construção "é Adequada somente com EIV - Estudo de Impacto de Vizinhança e devidas 

adequações". Após, há outro parecer do IPUF (fl. 902), com encaminhamento para o Secretário 

da SMDU, com o seguinte teor "Para avaliar a dispensa do Estudo do Impacto de Vizinhança 

- EIV, tendo em vista a existência de outra Estação de Rádio Base (EBR), aprovada 

anteriormente, solicitamos a documentação desta Estação já implantada, para verificar a 

viabilidade de compartilhamento". Entretanto, não há EIV anexado ao processo, ou 

documentação da Estação já implantada, bem como não há a análise da dispensa do estudo ((Is. 

898-905). 

Em outro processo, de n°68809/15-O, consta na Consulta de Viabilidade (El. 981) 

"Somente com ESI - Estudo Simplificado de Impacto e devidas adequações" e a exigência na 

Planilha de Pendências, de Estudo de Inserção de Vizinhança (0. 982). No entanto, não há 

qualquer menção ao Estudo no resto do processo constante no Sistema Rastreabilidade ((Is. 

979-982v). 

Outra constatação foi de que em vez de EIV, em 12 processos da amostra 2, foi 

requerido Memorial Objetivo de Inserção de Vizinhança e anexado ao Sistema Rastreabilidade, 

em sete destes. Nos outros cinco processos foi requerido, mas não consta o Memorial anexado 

ao Sistema. 

Quadro 10: MemoriaL Objetivo de Insercão de Vizinhanca 

Processo Foi requerido MIV MIV anexado ao Processo Fia. do Processo 

6738/16-0 - 
i Sm .. Sim 882.890 
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Processo Foi requerido MW MIV anexado ao Processo FIs. do Processo 

15361' 	.J! 	 Sou 	 - 	 Sim 
91.045 

046-054v 4955! 	1' 	 Sim 	 Não 

'8S91 	1 tm 	 - sim 

Sim 

95506 

966-978v 1, Sim 

58809 	.Jl Sim Não 9 9-98.v 

4(>'55 	15 - 	 Sim 	 s 933.994 

H ,L) J8J, 1 5-li Sim - 	 - 	 Não 
99-1 .fl 

100'.. 1Õ07v 
111)681)'' Sim Não - 

- 

1.8-1.0Iv 
Sim Sim 

- 82$63. 	3-s 	 San Não 

5803 	3 	 Sim 	 Sim 
1.024-1.011 

Fonte: Sistema R,.treab,bdade da PNIF. 

(:c,nsiderando que todos os processos da amostra 2, conforme Quadro 08, em tese, 

deveriam ser objeto de F.IV, requereu-se à SMDU, por meio da Requisição n°04/ló (fis. 572-

575,, o Estudo de Impacto de Vtzmhança dos processos nos quais não foi possível verificar no 

Rastreabihdade e, caso não houvesse, o monvo pelo qual não foi aplicado o instituto. 

Em resposta, por meio do Oficio OE 566/SMDU/GAB/2016 (5'7-726), 

constatou- se o seguinte: referente ao processo 47938/15, a SvU identificou-o como 

contendo EJV fl. 596;, contudo, apenas encaminhou o parecer técnico DIPLA 399/201 5 (fls 

61(1 -611 . do 1 P1. 1-, aprovando o referido Estudo, mas não o remeteu ao TCE/SC; no processo 

18856/15, informou que o analista não soLcitou o EIV por entender que no mesmo local jã 

havia antena instalada; no entanto, o Gabinete encaminhou Comunicação Interna para a 

Gerência de Licenciamento questionando tal ato (ti. 596); para os demais processos esclareceu 

que estes juram dispensados de FIV e enquadrados em Memorial Objetivo de Inserção de 

Vizinhança (NÍl\) .;fl. 395), bem como trouxe aos autos os MIV, pois nem iodos se encontravam 

arquivados no Sistema Rasireabilidade, conforme segue: 

Ouadro 11: Processos com LIV ou MIV 

Processo J 	EIV MIV Eis, do Processo 
6718.-16 X 602-608 

47938'15 - 	 X - 609-611 

18856.l5 - - 612-618 

35861.15 X 619-625 

4935115 X 626-632 

78891 IS X 633-639 
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(faS 

Processo EIV MIV FIs. do Processo 

769841I5 X 640-646 

68809/I5 X 647-665 

46753115 X 666-683 

59089/I5 X 684-690 

14068/I5 X 691-699 

21048/15 X 700-706 

828631I5 X 707-718 

18805/16 X 719-725 
konte: PM?/SMUU (tia.  

A justificativa da SMDU (fis. 595-600) para o enquadramento em MIV e a dispensa 

do EIV foi de que "a IN 19/SMDU/GAF/DA/2014, visando esclarecer possível 

incompatibilidade entre o inciso IX e os demais incisos do artigo 273, apresentou que os 

projetos que se enquadrem nestes demais incisos estariam contidos nos mesmos e não no inciso 

Ix,, . 

Ressalta-se que somente em um dos processos da amostra, de n° 78891/15-0 (fis. 

955-963v), está claro que a dispensa do EIY se baseou na IN n° 19/SMDU/GAF/DA/2014 

(ft 963). 

Da leitura do art. l°da IN n° 19/SMDU/GAF/DA/2014, verifica-se as condições 

para a aplicação do inciso IX do art. 273 da Lei Complementar (municipal) n°482/14, conforme 

segue: 

Arr. 1° - Que o inciso "IX - edificação com área construída superior a dois mil meltos 
quadrados ou com mais de cem vagas de estacionamento, consideradas de forma 
isolada ou em conjunto:" contido no art. 273 da Lei complementar 482/2014, só 
poderá ser exigido quando a edificação objeto de análise não se enquadrar em 
nenhum dos demais incisos presentes no referido cxcerto da lei complementar (ti-
600). 

Conforme já relatado, o rol do art. 273 da Lei Complementar (municipal) n°482/14 

é exemplificativo, pois o c4nt do referido artigo exige a apresentação de EIV para 

empreendimentos e atividades análogos aos descritos nos incisos 1 a XXXI, assim como o 

parágrafo único do citado artigo dispõe que, a critério do IPUF, os empreendimentos e 

atividades que se enquadrarem nas situações expressas no parágrafo, poderão ser passíveis de 

EIV. 

Dessa forma, pelo princípio da hierarquia das leis não há como uma norma 

infralegal dispensar a aplicação de uma Lei Complementar. Se o empreendimento estiver 

enquadrado em um ou mais incisos do art. 273 do Plano Diretor, o EIV deverá ser exigido. 

Para entender a importância da utilização do EIV em detrimento dos outros 

institutos, como Memorial Objetivo de Inserção de Vizinhança e Estudo Específico de 

Localização, deve-se analisar quando cada um deve ser empregado, conforme se passa a relatar. 
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() Memorial Objetivo de Inserção de Vizinhança é um relatório sintético, que deve 

ser entregue preenchido, na forma do Decreto mumcipa1) o° 13.350/14, e integrar os projetos 

de aprovação "das novas construções de Uso coletivo, de qualquer espécie, inclusive 

habitacionais, com mais de três unidades, as comerciais e as de serviços maiores do que 250 m 2", 

conforme art. 50,  XVII, da Lei Complementar municipa1 n°482/2014 (Lei do Plano Diretor). 

() Estudo Específico de Localização é um relatório, na forma dc> Decreto 

(municipal) n° 13.349/14, exigido nos casos de "empreendimentos e atividades singulares, 

públicos ou privados, de menor impacto urbanísuco" que não estejam no rol do art. 23 da Lei 

do Plano Diretor (art. 282 da Lei do Plano Diretor). 

Por sua vez, o Estudo de Impacto de Vizinhança é documento formal, e "tem por 

objetivo identificar e avaliar previamenre os impactos urbanísticos positivos e negativos 

decorrentes da implantação de empreendimentos e atividades sobre determinada área 1 ...]". Por 

meio dele são definidas medidas mitigadoras e compensatórias quando não for possível a 

eliminação total dos impactos negativos causados pelo empreendimento/atividade (art. 267 da 

Lei do Plano Diretor'. 

Contme se verifica, o EIV é mais completo do que o Memorial Objetivo de 

Inserção de Vizinhança e deve ser elaborado sempre que o empreendimento ou atividade, 

incluindo ca,os análogos, se incluir na lista exemplificativa do art. 273 da Lei do Plano Diretor. 

Por ser mais completo, ao se ver.flcar que o empreendimento ou atividade é objeto 

de LIV, não é necessária a elaboração de I'.studo Específico de Localização e de Memorial 

Objetivo de Inserção de Vizinhança, na forma do art. 3° do Decreto (municipal) n° 13.348/14, 

art. 3° do Decreto (municipal) n° 13.349114 e ari. 40  do Decreto (municipal) n°13.350/14. 

Se o empreendimento ou atividade não estiver relacionado no art. 273 da Lei do 

Plano Diretor, eS objeto de Estudo Específico de Localização, na forma do art. 282 da Lei do 

Plano Diretor. 

Por sua vez, o Memorial Objetivo de Inserção na Vizinhança, deverá ser elaborado 

quando não se enquadrar nem no Estudo de Impacto de Vizinhança, nem no Estudo Específico 

de Localização. 

Outro questionamento sobre esse item se refere à existência de parecer anal do 

IPIT aprovando o LIV e o Relatório de Impacto de Vizinhança. Nesse caso, só há como 

anahsar aqueles processos em que foi exigido LIV. Em três processos com EIV há parecer 

final do IPUE, conforme se verifica nos processos de n° 73765/14.0 A. 915), 69056/ 14-0 fl. 

921; e 36309/15.0 '11. 932). 
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MOU 
Ouadro 12: Emnreendimentns e atividades nassiveis de EIV 

y OMvaráfoi 

Enquadramento 
A consulta de 

Viabilidade indica a 
ØflT está Tem parecer emitido com base 

Procsso 
n 

no a,t. 273 do necessidade de ElY 
anexado no 

sistema 

Final t1 IPUE na aprovação ou 

7 	diipensa de 
Plano Diretor (alt. 269- Plano 

rastreabilidade? EW/R1V EIV/RIV por 
Diretor) (se houver) 

11 pane do IPUF? 

73765/14-0 VII Sim Sim Sim Sim 

69056/14-0 XX Sim Sim Sim Sim 

36309/15-0 DC Não Sim Sim Sim 

Fonte: Sistema Rastreabilidade da PMF (as. 881-1031). 

Contudo, no processo de n°47938/15-O, embora não haja EIV anexado no Sistema 

Rastreabilidade (fis. 891-897), há o parecer final do IPUF aprovando o ETY (fi. 896). 

Ressalta-se que em nenhum dos casos, em que o EIV foi anexado ao 

Rastreabilidade, se identificou menção à ocorrência de Termo de Compromisso, com as 

medidas mitigatórias e compensatórias, bem como o cronograma de implantação, na forma do 

art 281 do Plano Diretor. 

Por fim, o último quescionamento foi se o Alvará foi emitido com base na 

aprovação ou dispensa do EIV/RJV por parte do IPUE. Não há nos processos em que houve 

EL'! a informação da existência deste estudo no Alvará, conforme se verifica nos processos n° 

73765/14-0 (fi. 916), 69056/14-0(fl. 922), 36309/15-0 (ti. 933). No processo 47938/15-0 (II. 

897), embora não haja EfV anexado ao sistema, também não há menção do Estudo no 

documento de licenciamento. Se o emprcendimento ou atividade se enquadra nos casos do art. 

273 do Plano Diretor, é necessário que haja a menção da existência de EL'! no Alvará, 

principalmente para acompanhamento do Termo de Compromisso, com o objetivo de verificar 

se as medidas mitigatórias ou compensatórias previstas foram cumpridas, conforme art. 281 do 

Plano Diretor. 

A ausência de avaliação dos impactos de empreendimentos e atividades na cidade 

de Florianópolis, por meio do Estudo de Impacto de Vizinhança, nas situações em que caberia 

a sua utilização, podem ter como consequência o crescimento desordenado da cidade e impactar 

a comunidade como um todo. 

Conclusão 

A Prefeitura Municipal de Florianópolis não está exigindo o Estudo de Impacto dc 

Vizinhança (EIV), relativo a aspectos urbanisticos, de todos os empreendimentos e atividades 

que se enquadram no art. 273 da Lei Complementar (municipal) n° 482/14 (Lei do Plano Diretor 

de Florianópolis), como requisito para obtenção do licenciamento. Em contrapartida, está 
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exigindo o \íemoria.l Objetivo de Inserção de Vizinhança, instituto mais brando que o KIV, 

dispensando a exigência deste, por meio da IN n° 19/SMDL'/GAF/DA/2014. Neste sentido, 

pelo princípio da hierarquia das Leis, uma Instrução Normativa não pode dispensar o 

cumprimento do disposto em uma Lei Complementar. Dessa forma, a determinação não foi 

cumprida. 

2.2 Cumprimento das Determinações pela Prefeitura Municipal de Florianópolis 

2.2.1 Disponibilização de listagem com as solicitações e concessões de licenciamento 

de obras no sitio eletrônico da Prefeitura Municipal de Florianópolis (PMF) 

Determinação - Disponibilize no sino eletrônico da Prefeitura Municipal de Florianópolis 

listagem das solicitações e concessões de licei:iciamento de obras contendo no mínimo: data de 

entrada d, pn.cesso no Pró-(idadão, status atualizado com a respectiva data, objeto, requerente, 

proprietário, unidade de abertura do processo, local do empreendimento/obra, observando o 

princípio da publicidade previsto no capul do art,.37 da Constituição Federal c/c art. S°, \ 1°, 

inciso V, e 	20  e 3°, da Lei federal) n° 12.52 7 /201 1 e an. 2°, incisos 1 e II, da Lei 

(:onlplementar ':mumcip4 n°465/2013 SMDL (Item 6.3.1 da Decisão 5.332/2014 item 2.5 

do Relatôrio DAR n° 15/2014). 

Medidas Propostas: A partir da entrada das solicitações Prazo para cumprimento: 

no Pró-Cidadão e da respectiva abertura do processo, é junho de 2015. 

realizado cadastro das informações, sendo essas de acesso 

aos interessados. Os dados dos projetos aprovados e 

hcenciados .erão disponibilizados mensalmente no sítio 

eletrônico da Prefeitura Municipal de Florianópolis para 

acesso do público em geral. 

Informações prestadas pelo Município 

1° Relatório de Acompanhamento em 15/06/16 (fi. 08): Os dados referentes aos projetos 

aprovados e licenciados pela SMDI. estân sendo disponibilizados mensalmente no ti/e da 

Prefeitura Municipal de Florianópolis 

Análise 

Na auditoria, ao verificar o sitio eletrônico da Prefeitura Municipal de F.onanópolis, 

não tui encontrada â disposição do cidadão consulta aos processos de licenciamento de obras. 
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M\M 
Constatou-se, portanto, a ausência de transparência desses atos (fis. 395v-398 do Processo RLA 

13/00476513). 

Considerando a informação do 1° Relatório de Acompanhamento (fi. 8) 

encaminhado pela SMDU, de que os dados dos projetos aprovados e licenciados estão 

disponíveis no si/e da PMF, realizou-se pesquisa no referido sitio eletrônico, a fim de confirmar 

a informação prestada pelo auditado. 

Assim, na data de 12/09/16, verificou-se que os dados em questão estão sendo 

disponibilizados para consulta, desde janeiro de 2015 (fis. 761-762). As informações divulgadas 

podem ser observadas na tabela a seguir, extraída do site da Prefeitura. 

Ao contrapor os itens que devem constar da listagem a ser divulgada no sue da PMF, 

de acordo com a determinação 6.3.1 da Decisão 5.532/14, com as informações que estão 

dispostas na tabela acima, tem-se o seguinte resultado: 

Quadro 14: Análise do cumprimento pela SMDU dos irens que devem constar da listagem das solicitações e 
concessões de licenciamento dc obras no si/e da PMF 
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Itens minimos da listagem das solicitações e Listagem de agosto/2016 disponibilizada pela 
concessões de licenciamento, conforme SMDU no site da PMF 

Determinação 63.1 da Decisão n° 5.532/14 Itens encontrados? 

Data de entrada do procesu no Pró Cidadi Sim 
—H 

Status atualizado com a respecth a data Não 

( )bjeto Não 

Requerente Não 

Proprietário Sim 

(.nidade de abertura do proceaso Não 

Local do empreendimento/obra 	 Sim 

Fonte: TCF SC. a partir da, iníorm-aç?,es no ate da PMF. Disponível em: 
http: 
.\CCSSO em: 12 sei. 2016 

Com base no Quadro 13, obsen ou-se que quatro dos sete itens da Determinação 

não foram cumpridos pela SMDU: status dc) processo atualizado com a respecdva data; objeto; 

requerente; e unidade em que foi realizada a abertura do processo. 

Àdemais, é importante salientar que, embora o "Local do empreendimento/obra" 

estela sendo divulgado pela SMDU, venficu-se que alguns endereços estão registrados de 

forma incompleta na tabela extraída do fite. Por exemplo, no processo de aprovação de projeto 

11982/14-0 e respectivo processo de alvará 39366/16-0, com informações publicadas em 

agosto de 2016, não consta número, quadra ou lote do imóvel em questão (ti. 765). Já no 

processo de aprovaçao de projeto 15899/14-0, com informações publicadas em julho de 2016, 

só consta o nome da rua (ti. 166). 

Outro ponto que deve ser destacado é que nem todos os processos de 

licenciamento de obras que deram entrada nu Pró--( :idadão constam das planulhas divulgadas nu 

fite. Segundo informação conúda no 10  Relatório de Acompanhamento (ti. 8), apenas os dados 

dos projetos aprovados e licenciados são dn-ulgados. 

Para comprovar essa situação, selecionaram-se 20 processos eletrônicos, referentes 

à amostra 1 - processos com entrega de plantas físicas em fevereiro de 2016 (ti. 311;. Os 

processos selecionados referem-se aos seguintes assuntos: aprovação de projeto; aprovação de 

projeto com alvará; e alvará. Nota-se que a amostra inicial era composta de 21 processos, mas 

o de número 85215/16-0 não foi encontrado no Sistema Rastreabilidade 'fis. 311/ 737). 

Em pesquisa realizada na data dc 13/09/16, verificou se que dos 20 processos, 15 

que flveram projetos aprovados e/ou licenciados estavam listados no sítio eletrônico da PME 
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iY 

(fis. 1.198-1.208). Os outros cinco, ainda em análise e, portanto, sem aprovação de 

projeto/licenciamento, não constavam das planilhas do referido sue. 

O quadro seguinte resume a situação evidenciada. 

Quadro 15: Análise da divulgacão das solicitações e concessões de licenciamento de obras pela SMDU 

Data da entrada do 
Processo 

 
N° do Processo no Pró- Processo com encontrado nas Mês da plamlha 

Processo 
Assunto 

Cidadão projeto aprovado planilhas cm que consta o 

(Autuação) 
e/ou licenciado? disponibilizadas processo 

no site da PMF? 

7944/16-0 
tt°"° de  

04/02/16 Não Não Não se aplica Projetos e Alvará 

9243/16-0 Aprovação de 
15/02/16 Sim Sim tnai/16 lrojcto 

6606/16-0 
Aprovaçao dc 

29/01/16 Sim Sim abr/16 Projeto 

6604/16-0 
Aprovação de 

29/01/16 Sim Sim jun/16 Projeto e Alvará 

6601/16-0 Aprovação de 
29/01/16 Sim Sim abr/16 Projeto 

6598/26-0 
Aprovação de 

29/01/16 Sim Sim j111/16 Proicto e Alvará 

6597/16-0 Aprovação de 29/01/16 Sim Sim jun/16 Projeto e Alvará 

6593/16-0 Aprovação de 
29/01/16 Sim Sim jun/16 Irojeto e Alvará 

7969/16-0 
Aprovação de 

04/02/16 Não Não Não se aplica Proicto 

5863/16-0 Aprovação de 
27/01/16 Sim Sim 1111/16 Projeto 

8277/16-0 Aprovação de 
lrojeto e Alvará 05/02/16 Não Nào Não se aplica 

8990/1 6-0 Aprovaçao de 
12/02/16 Não Não Não se aplica Projeto e Alvará 

2340/16-0 Aprovação de 
13/01/16 Sim Sim mar/ló Projeto e Alvará 

2344/16-0 
Aprovaçã 

Alvará  
o de 

Projeto e 13/01/16 Não Não Não se aplica 

8780/16-0 
Aprovação de 

11/02/16 Sim Sim jun/16 l'rojeto e Alvará 

8790/16-0 Aprovaç ão dc 
11/02/16 Sim Sim jun/16 Projeto e Alvará  

9027/1 6-0 Alvará de 
Construção 12/02/16 Sim Sim abr/16 

8341 /16-o Aprovação de 
05/02/16 Sim Sim mar/ló Projero 

7910/16-0 Aprovação de 04/02/16 Sim Sim ago/16 Projeto 
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Data da entrada do Processo  
N" do Processo no Pró- Processo com encontrado nas Mës da planilba 

Processo Assunto 
Cidadão projeto aprovado pianilhas em que consta o 

(Autuação) e/ou licenciado? disponibilizadas processo 
no si/e da PMF' 

a çà' 5282 4,'02 ;  ló 	 Sim Sim 1 01,16 

Fonte: 	1C,SC, 	a 	partir 	das 	informações 	no 	ri/e 	da 	PMF. 	Disponível 	em: 
ht-: wwwprnt'v.:ovbr irquIv,n: dr.cumcntoJpdf;u8_ 9J{)Ió_lSi)3 06.b311*6d4305ceh2b434fd8414281150.pdf. 
Acesso em: li ,er. 2t: ló. 

.\jnda, com base na amostra selecionada, buscou-se avaliar se a informação comida 

na coluna "proprietário" das planilhas divulgadas pela SMDU poderia corresponder ao 

"requerente", registrado no respectivo campo do Sistema Rastreabilidade da Prefeitura de 

Horianopolis. Contém mencionar que dos 15 processos que tiveram dados divulgados ao 

cidadão, somente em sete (47°o), o requerente cadastrado no Sistema Rastreabilidade é o 

proprietário informado na tabela do sue. N'os demais (oito processos), essas informações 

divergem. ou seja, o proprietário não é ci requerente da aprovação de projeto e/ou licenciamento 

ds. 1.196,' l.198•-l.208/l.210-l.224). Sendo assim, não há evidência de que a informação 

constante da coluna "proprietário" poderia equivaler à informação do "requerente". Portanto, 

devem constar os dois campos para consu1t do cidadão: o do proprietário e o do requerente, 

além dos dem:us requisitos, estipulados pela determinação 6.3.1 da Decisão 5.532/14. 

Conclusão 

SMDt, desde janeiro de 2015, vem disponibilizando os dados dos processos de 

licenciamento de obras, referentes aos projetos aprovados e/ou licenciados, no siteda Prefeitura 

Municipal de Florianópolis. Contudo, quatro dos sete itens da determinação 6.3.1 não estão 

endn divulgados: status do processo arualiado com a respectiva data; objeto; requerente; e a 

unidade em que foi realizada a abertura do processo. Além disso, os processos que deram 

entrada no Pro-( :idadão e que ainda estio em análise, ou seja, não possuem projeto aprovado 

e/ou licenciado, não são divulgados no sítio eletrônico em questão. Dessa forma, a 

determinação está em cumprimento. 

2.2.2 Regulamentação do procedimento de análise, rejeição e aprovação do EIV e do 

estudo específico de localização 

Determinação - Regulamente o procedimento de análise, rejeição e aprovação do EIV e do 

estudo específico de localizaçào, no que couber, conforme previsto na Lei Complementar 

municipaL n° 482/14 (Item 6.3.2 da Decisão 5.532/2014 - item 2.11 do Relatório DAF 

l5/2o14, 
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M) 
Propostas: Atendendo ao disposto no art. 283 1 Prazo 	de 	cumprimento: 

da Lei CompLementar (municipal) n° 482/14, foram cumprida desde 30 dc julho de 

publicados os Decretos (municipais) n° 13348/14, n° 2014. 

13.349/14 e n° 13.350/14 que regulamentam, 

respectivamente, o EIV e o mv;  o Estudo Específico de 

Localização; e o Memorial Objetivo dc Inserção de 

Vizinhança. 

Informações prestadas pelo Município 
1° Relatório de Acompanhamento em 15/06/16 (fis. 08-09): Determinação cumprida a 

partir da publicação dos Decretos (municipais) n°' 13.348/14, 13.349/14 e 13.350/14. 

Análise 

Na auditoria, verificou-se que apesar de já transcorridos 90 dias da publicação da 

Lei Complementar (municipal) n° 482/14, conforme previsto em seu art. 283, não houve a 

regulamentação do procedimento de análise, de rejeição e de aprovação do EIV, bem como de 

Estudo Específico de Localização, por parte do Poder Executivo Municipal (fis. 421-423 do 

Processo RLA 13/00476513). 

Neste monitoramento, constatou-se que houve a regulamentação, conforme segue: 

- Decreto (municipal) n° 13.348/14 - regulamentou o Estudo de Impacto de 

Vizinhança (EIV) e o relatório dc Impacto de Vizinhança (RIV), conforme disposto no art. 283 

da Lei Complementar (municipal) n°482/14 (fis. 1101 -1102); 

- Decreto (municipal) n° 13.349/14 - regulamentou o Estudo Específico de 

Localização, conforme disposto nos arts. 65, 5 4°, 282, 283 e 338 da Lei Complementar 

(municipal) n°482/14 (fls. 1103-1104); 

- Decreto (municipal) n° 13.350/14 - regulamentou o Memorial Objetivo de 

Inserção na Vizinhança, conforme disposto no are 5°, inciso XVII, da Lei Complementar 

(municipal) n°482/14 ([is. 1105-1106). 

Com a regulamentação, a concessão de licenças para construir deve ser baseada em 

critérios objetivos que prevejam os impactos das obras na cidade e o cumprimento da função 

social da propriedade, prevista no art. 182 da CF/88. Tem como consequência uni melhor 

planejamento territorial e o crescimento da cidadc de forma ordenada para garantir melhor 

qualidade de vida dos habitantes de Florianópolis. 
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Conclusão 

(om a publicação dos Decretos (municipais) n° 13.348/14, n° 13.349/14 e 

13.350/ 14, houve a regulamentação, pelo Poder Executivo Municipal, do procedimento de 

análise, de reeição e de aprovação do EFV, do Estudo Específico de Localização e do Memorial 

Objetivo de Inserção na Vizinhança. A determinação foi cumprida. 

2.3 Implementação das Recomendações pela Prefeitura Municipal de Florianópolis e 

pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Desenvolvimento Urbano 

2.3.1 Realização e execução de planejamento estratégico 

Recomendação - Realize e execute o planejamento estratégico, para a melhoria do processo 

de licenciamento de obras Jtem 6.4.1 da Decisão 5.332/2014 - icem 2.1 do Relatório DAE n° 

15 /2t }1 4). 

rMdidas Propostas: Contratição de empresa para a Prazo de implementação: 

realização do planejamento estratégico. 	 (J1/01/17. 

Informações prestadas pelo Município 
1° Relatório de Acompanhamento em 15/06/16 (fi. 09): As providências pata contratação 

de empresa para a realização do planejamento estratégico foram suspensas em virtude da 

necessidade dc contenção de despesas, conforme disposto na Resolução n°01/15 e no Decreto 

(municipal) n° 15.939/16'. Assim, faz ,e necessário suspender o prazo concedido para o 

cumprimento da Recomendação até que se restabeleça a situação econômica. 

Análise 

Na auditoria, verificou-se a lne\istência dc planejamento estratégico por parte da 

Secretaria d.a Meio kmbiente e Desenvolvimento Urbano (lIs. 388v-390v do Processo RLA 

13/00476513). 

Segundo Andrade ei ai apud Barbosa; Alves, Carvalho (2015, p. 114), "a ação de 

planejar é essencial ao administrador público responsável, sendo ponto de partida da eficiência 

e eficácia d:i máquina pública, visto que ditará os rumos da gestão e se refletirá na qualidade do 

serviço prestado à populaçãouuT 

et nota dc r.d'pt n" 1 

B \iUiç S ¼, t :.irnilla RusooicHi. .\1.v1S, \dndc icruna Sare', ( \RVALI lo, Ícaro ( Li.o Santos dc lnsrrumcnt: de 

e 1 nt.' 1k na ¼dministr.tçu, ''úbltca: Í'lemt.nt, .-, ¼ aracterísticas e 1% iludo Revista Brasileira de 

Administração Política, Bahia, v. 1, o. 8, p.I 1 L11b, ir. ?lti Disp.niel em: 

hrtp.,pi.rt;iIs t er.ui1'i i  ti.' 'indctphp, rr'ti;ip i'sce iw :• 2?-2-'. \cesM em: 20 [cv, 2017. 
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Neste monitoramento foram solicitados, por meio da Requisição n° 

02/AOP/DAE (fis. 217-218), documentos que demonstrassem as providências tomadas, até o 

momento, com vistas à contratação de empresa para elaboração do planejamento estratégico da 

SMDU, medida prevista para o atendimento da recomendação. Em resposta à Requisição foi 

encaminhado Plano de Ação da Diretoria de Arquitetura e Urbanismo (fis. 241-245). 

Igualmente, a SMDU informou que pretende contratar uma empresa para realizar o 

planejamento estratégico. 

Da análise do Plano de Ação encaminhado, constatou-se que este se refere somente 

à Diretoria de Arquitetura e Urbanismo; no entanto, o planejamento estratégico da Secretaria 

deve envolver outros setores e Diretorias. 

O plano de açào, assim como o planejamento estratégico, é uma ferramenta de 

gestão, porém, aquele envolve apenas ações de curto prazo, enquanto que o planejamento 

estratégico envolve ações de curto, médio e longo prazo. 

Apesar de o Plano de Ação em questão conter ações importantes a serem 

concretizadas, ele não substitui o planejamento estratégico. 

Conclusão 

A Diretoria de Arquitetura e Urbanismo possui um Plano de Ação, ferramenta de 

curto prazo, específica para esta Diretoria, que pertence à SMDU. No entanto, a SMDU ainda 

não elaborou um planejamento estratégico, compreendendo ações de curto, médio e longo 

prazo, e não tomou providências para a sua efetivação. Assim sendo, a recomendação nào foi 

implementada. 

2.3.2 Uniformização do processo de licenciamento quanto à forma de apresentação da 

planta/projeto 

Recomendação - Uniformize o processo de licenciamento quanto à forma de apresentação da 

planta/projeto para emissão do parecer, observando a isonomia de condições na promoção da 

ocupação do solo (Item 6.4.2 da Decisão 5.532/2014 - item 2.4 do Relatório DAE o° 15/2014). 

Medidas Propostas: Normatizar o art. 2°, § 2°, da Prazo de implementação: 

Portaria Conjunta da SMDU, SMR, IPUF, SMO e SMC 01/01/16. 

n°01/12 para a inclusão da planta em formato fisico no 

rol de documentos a serem apresentados pelo 

requerente. 

41 
Processo: P1V10-16/00327254 - Relatório: DAE - 03012016 - Instrução Plenária. 

D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 p
ar

a 
O

d
ir

 G
o

m
es

 d
a 

R
o

ch
a 

N
et

o
 -

 6
98

36
69

80
 e

m
 1

7/
07

/2
02

6 
- 

18
:3

2:
01

1549

Esse documento foi assinado digitalmente por Azor El Achkar em 29/10/2019.
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o número do processo: PMO 16/00327254 e o codigo: 42020



Informações prestadas pelo Município 

1' Relatório de Acompanhamento em 15/06/16 (fi. 10): A forma de apresentação da 

planta!prtiieto foi uniformizada a partir da Instrução Normativa n° 005/SMTDU/GAF/2015. 

Análise 

Na auditoria, verificou-se que a forma de apresentação das plantas estava 

regulamentada pela Portaria Conjunta ri °  00 1 / 12, elaborada pela Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Urbano SMDU, Secretaria Munidpal da Receita (SMR,, 

Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF), Secretaria Municipal de Obras 

ÇSM( ) e Secretaria do Continente (SM( ). A Portaria estabelecia em seus arngos 1° e 2 °  a 

necessidade de apresentação de plantas/proetos em mídia digital, em formato "PDF", a ser 

utilizado, preferencialmente, pelos analistas, entretanto, poderia ser solicitada a impressão das 

plantas/projetos, por meio fisico (fis. 394 Mliv do Processo RLA 13»)0476513). 

\pesar da exigência, verificou-se que o formato digital não era utilizado pela 

SMDU, que requisitava a planta em formato tisico para dar início à tramitação do processo na 

Secretaria. Esta medida foi adotada pela SMDI: sem qualquer normatização, o que causava a 

morosidade no processo, pois havia de se esperar pela planta/projeto fisico para o início da 

trarrutação, alem de prejudicar a isonomia dc condições, pois aqueles que sabiam da entrega da 

planta fisica, teriam seu processo de aprovaçáo/licenciamento inicïado mais cedo. 

Em virtude da situação encontrada, recomendou-se a uniformização do processo 

de licenciamento, quanto à forma de apresentação da planta/projeto. 

A apresentação das plantas/projetos foi regulamentada por meio da Instruçào 

Normativa n° ((13/SMDI. /GAF/2O15. 

Arr. 10  - Fica determinado que a documentação necessária à instrução dos 
processos adnun strauvos que possuem como objeto a aprovação de projetos, 
aprovação de pro j etos com alvará e o alvará de construção, será apresentada 
de fonna digital e fisica. 1° - Após a abertura do processo administrativo 
rias urudades do Pró-Cidadão ou via Portai da Prefeitura Municipal dc 
Florianópolis PMF, com a apresentação dos documentos requeridos no arr, 
25 da Lei Corrplementar n 060; 2000 em mídia digital, o mesmo será 
encaminhado i Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Urbino, ficando o 4eu andamento suspenso pelo prazo de até 30 :tnnta) dias, 
para que o Requerente efetue a juntada de forma impressa do material que foi 
entregue no focnaro digital. 2° - () Requerente deverá apresentar a 
documentação impressa diretamente na Secretaria Municipal de Mci', 
Ambiente e Desenvolvimento Urbano, para que essa seja anexada ao processo 
administrativo de aprovaçao de projetos, aprovaçio de projetos com alvara e 
o alvará de construção. 30  Caso o Requerente não apresente o mateml 
impresso dentri do prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do 
processo administrativo pelo setor competente da Secretana Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, esse será arquivado sem que se 
efetue a análise do que foi requerido. 40  A documentação impressa deverá 
ser idêntica a que foi protocolada em formato digital Grifou• SCi, 
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Me--% 
No monitoramento, constatou-se que o procedimento está ocorrendo conforme 

prevê a Instrução Normativa supracitada. De acordo com o mapa de processo, desenvolvido 

pela equipe de auditoria e aprovado pela SMDU, na data de 01/09/16 (fi. 731), o cidadão abre 

o processo, seja de aprovação de projeto, aprovação de projeto com alvará ou alvará de 

construção, nas unidades do Pró-Cidadão ou por meio do Portal da Prefeitura Municipal de 

Florianópolis, com a apresentação dos documentos, previstos no arr. 25 da Lei Complementar 

(municipal) n° 060/2000, em formato digital. Com  os documentos digitais em conformidade e 

o pagamento da guia de entrada do processo, o processo digital é encaminhado para SMDU. O 

processo é recebido pelo Protocolo da SMDU, onde aguarda até o encaminhamento das plantas 

físicas pelo requerente, para que possa ser realizada a análise. Caso as plantas físicas sejam 

entregues na SMDU, antes do envio do processo digital, estas aguardam até que o processo seja 

tramitado pelo Pró-Cidadão para a SMDU. 

Houve a uniformização, todavia, após a abertura do processo no Pró-Cidadào, o 

requerente deve se encaminhar até a SMDU para entrega das plantas, em formato físico. Se a 

abertura do processo ocorre no Pró-Cidadão do bairro Ingleses, por exemplo, o requerente 

deverá encaminhar-se ao bairro Centro para a entrega das plantas em formato físico na SMDU, 

perfazendo uma distância de, aproximadamente, 30km. Sendo assim, o cidadão precisa recorrer 

duas vezes à Prefeitura Municipal de Florianópolis para que ocorra a prestação de um único 

serviço, o que demonstra a ineficiência no processo de recebimento da documentação necessária 

para o licenciamento de obras. A proposta da PMF no sentido de resolver a situação é a criação 

de um Pró-Cidadão nas dependências da SMDU. Nesse caso, os cidadãos, independentemente 

da distância do bairro em que residam, precisariam se deslocar ao Centro para a abertura de 

processos de aprovação de projeto e/ou licenciamento. 

Em virtude disto, questionou-se dez analistas da SMDU, por meio de questionário 

online, sobre a possibilidade de se analisar as plantas em formato digital, a partir da 

disponibilização de ferramentas compatíveis. Nesse sentido, 50% dos analistas responderam 

que havia a possibilidade e as ferramentas citadas como mais necessárias foram: computador de 

alto desempenho e softwares do tipo "CAD" e "BIM" (fis. 816-816v/1.033). Com a análise 

realizada de forma digital, a entrega das plantas em formato físico não seria necessária, eximindo 

o cidadão de encaminhar-se à SMDLT,  bem como, diminuindo arquivos físicos e situações de 

retrabalho. 

Conclusão 

A Instrução Normativa n° 005/SMDU/GAF/2015 regulamentou a entrega da 

documentação necessária para a aprovação e/ou licenciamento, definindo a entrega dos 
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document* e planras.projctos em formato digital no Pró-Cidadão e entrega de planta/projeto 

em Éorm-ato físico na SMDL. '\ vista dos fatos, conclui-se que a recomendação foi 

implementada. 

2.3.3 Consolidação da legislação, estabelecimento de prazos, responsáveis e a forma de 

distribuição em cada etapa do processo de licenciamento de obras 

Recomendação - Consolide a Leglslaçào, estabeleça prazos, responsáveis e a tbrma de 

distribuição em cada etapa do processo de licenciamento de obras (Icem 6.4.3 da Decisão 

5.532/2014 - item 2.6 e 2.10 do Relatório DAE n° 15/2014). 

Medidas Propostas: Realizar estudo para avaliar o 

prazo necessário para a execuçào de cada etapa do 

processo, hstabelecer normas prevendo o prazo para 

cada etapa e as medidas que serão adotadas, caso haja o 

descumprimento destes. (,ontratação de empresa para 

implementação de programa que realize controle digital 

das etapas d'.' processo, com o intuito de fiscalizar os 

prazos, apontando descumprimentos. 

01/01/2017. 

Informações prestadas pelo Município 
1° Relatório de Acompanhamento em 15/06/16 (lIs. 10-11): As providências para a 

contratação da emprea que realize a distribuição digital dos processos foram suspensas, em 

virtude da necessidade de contenção de despesas, conforme disposto na Resolução n° 01/15 e 

no Decreto çmunicipal) n° 15.959/16 ° , sendo necessária suspensão do prazo concedido para o 

cumprimento da recomendação. 

Análise 
Na auditoria, constatou-se a ausência de prazo e responsáveis nas etapas de análise 

dos processos de licenciamento de obras 'tb. 398-404v do Processo RLÀ 13/00476513), bem 

como a emissão de alvarás com base em Plano Diretor desatualizado (fls. 417v-421 do Processo 

RLA l3/tn14'6513). 

Por isso, recomendou-se à Preteitura Municipal de Florianópolis e à Secretaria de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento L rbano a consolidação da legislação, com o 

estabelecimento dc prazos, responsáveis, bem como a forma de distribuição em cada etapa do 

processo de licenciamento de obras. 

nnr; dc' o aI:p.' o" 1 
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Neste monitoramento, requereu-se, por meio do irem 11 da Requisição 

02/AOP/DAE, de 15/08/16 (fis. 217v), as providências que haviam sido tomadas para a 

implementação da recomendação. 

Por meio do Oficio OE 499/SMDU/GAB/201 6, de 19/08/16, item Ii (fi. 246), a 

SMDU apresentou a resposta dividida em três itens: 1 - Consolidar a legislação; 2 - Estabelecer 

prazos; e 3 - Responsáveis e forma de distribuição em cada etapa do processo; que serão 

analisados a seguir. 

2.3.3.1 Consolidar a Legislação 
Com relação à consolidação da legislação, a SMDU (II. 246) informou que, com o 

objetivo de "regulamentar dispositivos legais de interpretação insegura e aplicação distinta por 

diferentes analistas" e para tornar homogêneo entendimento da legislação urbanística vigente, 

estão sendo elaboradas Instruções Normativas. À resposta, foram juntadas as IN de n° 

001/SMDU/GAF/DA/2016 até a 019/5MDU/GAF/DA/2016 (fls. 247-266v). 

Da análise das Instruções Normativas anexadas ao processo de monitoramento (fis. 

247-266v) evidencia-se que as Instruções Normativas têm o "objetivo de homogeneização do 

entendimento da legislação urbanística vigente", e: 

• As Instruções Normativas de n° 001/SMDU/GAF/DA/2016 a n° 
007/SHJU/GAF/DA/2016 (fls. 247-253v), 011 /SU/GAF/DA/2016 (fl. 
257) e n° 016/S?1DU/GAF/DA/2016 (fi. 262) têm como objetivo consolidar 
o entendimento da Lei Complementar (municipal) n°482/14; 

• A Instrução Normativa n° 008/SMDU/GAF/DA/20I6 trata da aplicação do 
art. 31 do Código de Obras, Lei complementar (municipal) n° 60/2000, após 
promulgação da Lei Complementar (municipal) n°550/16, que acrescenta inciso 
VII no referido artigo (fi. 254); 

• A Instrução Normativa n° 009/SMDU/GAF/DA/2016 revogou o art. 1° da 
Instrução Normativa n° 010/SMDU/GAF/DA/2014, extinguindo a 
"exclusividade do ato administrativo de assinatura da emissão dos alvarás à 
Diretoria de Arquitetura e Urbanismo" (art. 1°) (0. 255); 

• A Instrução Normativa n° 010/5MDU/GAF/DA/2016 revogou as Instruções 
Normativas n° 003/2012, 003/2013, 004/2013, 005/2013, 
006/SMDU/GAF/DA/2014, 007/SMDLJ/GAF/DA/2014 e 
011/SMDU/GAF/DA/2014 (ti. 256); 

• A Instrução Normativa n° 012/SMDU/GAF/DA/2016 dispõe sobre 
afastamento e os alinhamentos a serem exigidos em casos de loteamento 
aprovado com realidade consolidada (lis. 258-258v); 

• As Instruções Normativas de n° 013/SI\U/GAF/DA/2016 e no 
01 5/SMDU/GAF/DA/201 6 tratam da Lei Complementar (municipal) n° 
60/2000, Código de Obras do Município (fis. 259/261-261v); 
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• k instrução Normausi n o  114/SMDL/GAF/DA/2016 trata das áreas sub 

,udicr, fruto de Ações Civis Públicas das quais o Município de Florianópolis é 
parte (fi. 260). 

\tençao 	especial 	à 	revogação 	da 	Instrução 	Normativa 	n° 

006/SMD1 /GAF/DA/201 4, pela Instrução Normativa n° 010/SMDU/GAF/DA/2016 :fi 

256), extinguindo a criação de (.onussão Especial para a Revisão dos Procedimentos de Análise 

de Projetos, quanto à 'metodologia de verificação de listas e itens priorizados quando da análise 

de projetos a serem cumpridos pelo corpo técnico da SMDU". Neste sentido, conforme 

analisado no item 2.13.1 ausência de ferramenta do tipo Jiecklisi que uniformize as análises), 

nào foram estabelecidas listas de verificação i os itens a serem priorizados na anse de projetos 

do Corpo técnico da SMDU, o que pode prejudicar a uniformização das análises. 

Quanto à revogação da Instrução Normativa n° 007/SMDU/GAF/DA/2014 f1. 

256), que criou a Comissão Especial para Revisão do Código de Obras, com o intuito de adequá-

lo ao novo Plano Diretor (fls. 326-32v do RIA 13/00476513), realizou-se pesquisa na 

Legislação do Município de Florianóp(,lis, e constatou-se que há um Decreto (municipal), o de 

n° 16112/16t,  que regulamenta o inciso VII do art. 31 do Código de Obras, acrescido peLa Lei 

Complementar (municipal) n° 550/16. Rcssaita-se que das Instruções Normativas apresentadas, 

três se referem ao Código de Obras (fis. 254. 259 e 261), sem, no entanto, se referirem ao novo 

Piano Diretor. 

Destacam-se a Instrução Normativa n° (09/SMDL'/GAF/DA/2016 :0. 255) e a 

Instrução Normatisa n° l4/SMDU/GAF/DA/2014 (Os. 1.225-1.225v, pois por meio delas, 

os analistas passaram a assinar os .Mvarás, atribuição esta que era do Diretor de Arquitetura e 

Urbanismo, segundo a IN n° 010/SMDU/GAF/DA/2014, agora revogada. Ao Secretário da 

SMDU também compete a assinatura dos licenciamentos, conforme art. 82, 1, da Lei Orgânica 

do Municipio dc Florianópolis e art. 2ti, IV c VII, da Lei Complementar municipal) n°348/09. 

Conforme se verifica, as Instruções Normativas apresentadas pela SMDI.', em sua 

maioria, tratam de aspectos urbanisucos do município, mas não houve a consolidação da 

legislação como um tedo. 

t)tcret,, muniepit o 6,312/16, tio ia 2°, esthv!L ti .crá uidit1tcnsávc! a Âpre.cfltaÇiO de projeto apruvãdii peli) 
1 ' t.rpti di [4, xii 'iii (1< É ditar do F adi, ii ,  N. , tim t atao,, a 	irirALçÓçS de preven ç. e combrc 'r céndius m 

emprecolimeoti i ,  hi 'spit.tI irr , c-itadxo, centro. dc cc cnn . hopping ccuters e ctflpreciidllnenti) acima dc I1 (Ri) 'ir 

' tini] uCnt1 (Til1 (netri . jtid r.i .11>, - 
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2.3.3.2 Estabelecer prazos 

Sobre o estabelecimento de prazos, a SMDU dedarou que, por meio dos relatórios 

de produtividade, gerados pela Gerência de Licenciamento, serão elaborados os objetivos e as 

metas para os analistas (fi. 246). 

Nesse sentido, conforme análise do item 2.42, a SMDU estabeleceu metas e 

objetivos aos analistas, por meio da Instrução Normativa n° 23/Stv1DU/DG/GAF/2016 (fi. 

792). Entretanto, embora tenha nominado a meta estabelecida pela IN como "meta de 

produtividade", não evidenciou a atual capacidade produtiva do Setor de Análise de Projetos, 

de modo que a meta esteja em consonância com essa capacidade. Igualmente, a norma careceu 

de maiores especificações, pois não é possível, entre outros aspectos, mensurar o volume de 

processos de licenciamento de obras, nem o período abrangido. 

Além disso, a norma não considerou a complexidade, o tipo, nem o porte da obra, 

de forma que não é possível determinar o prazo de anáhse de cada processo na Gerência de 

Licenciamento. 

Com relação aos relatórios de produtividade, a Gerência de Licenciamento vem 

utilizando a planilha de Controle da Produtividade (fis. 794-801). Nela, desde 2015, e mais 

efetivamente em 2016, a produção de cada analista está sendo monitorada, através do número 

de aprovações e alvarás concedidos, bem como pelo tamanho da área de análise. 

Todavia, formalmente, não se estabeleceu prazo para a análise dos processos de 

licenciamento de obras pelos analistas da SMIDU, o que demanda a observância de critérios, 

como a complexidade, o tipo, o porte da obra, entre outros. 

A Instrução Normativa n° 23/SMDU/DG/GAF/2016 estabeleceu a meta de 

produtividade como: "atender integralmente a demanda de processos de aprovação e 

licenciamento de projetos que deram entrada na SMDU no Exercício anterior" e estabeleceu 

indicadores para sua aferição, conforme se depreende do parágrafo único, do art. 1°: 

As metas serão estabelecidas através do indicador de número de processos de 
licenciamento de obras que deram entrada na SMDU no exercício anterior. O número 
total será dividido por doze (meses), e após dividido pelo número de analistas, 
gerando assim um total de processos que se refere a quantidade de processos novos 
que cada analista deve analisar ao mês, sem contar os retornos. (fl. 792) 

Verificou-se, contudo, que dividir o número de processos por 12 meses e após, pela 

quantidade de analistas é um cálculo linear, que não considera as particularidades dos processos 

que dão entrada na Secretaria. Igualmente, a Instrução Normativa não definiu prazo de análise 

dos processos, considerando suas características. 

Nota-se, também, que a SMDU apontou na medida para a implementação da 

recomendação 6.4.3: "Fazer estudo pata avaliar o prazo necessário para a execução de cada 
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etapa do processo. Estabelecer nrmas prevendo o prazo para an'se de cada etapa do processo 

de licenciamento de obras, e as medidas que serào adotadas em caso de descumprimento destes" 

(fL Ply Porém, em nenhum momento, este estudo foi remetido a esta Corte de Contas, nem os 

prazos fixados por normat\a municipal. 

2.3.3.3 Responsáveis e forma de distribuição em cada etapa do processo 

Quanto ao estabelecimento de responsáveis e à forma de distribuição em cada etapa 

do processo, a SNÍDL afirmou que agora há somente uma etapa no fluxo dos processos de 

aprovação de projeto e alvará, que se passa no setor de análise de projeto, pois houve a retirada 

dos setores de 11scalização de Obras e do Plano Diretor desse fluxo (fi. 246). 

Convém salientar, com base no mapa de processo, elaborado pela equipe de 

audit ria (fl•  '31), que o processo eletrônico de aprovação de projeto e/ou alvará ainda passa 

pela Gerência de Fiscalização e pelo Setor do Plano Diretor, embora essas áreas não amem mais 

no processo. Isso acontece porque houve modificação no fluxo interno da SMDU, sem a 

correspondente atualizaçáo no Sistema Rastreabilidade. Também é importante destacar que 

quando a SNIDI informa "só temos uma etapa no processo que é o setor de análise de projeto" 

ii 2461. infere-se que a Secretaria reduziu etapas do fluxo para que o processo chegasse mais 

rápido ao setor de análise, pois o fluxo completo dos projetos de aprovaçào e/ou licenciamento 

envolve muitas outras etapas, conforme se pode observar no mapa de processo (fi. 731). 

Ainda, a SllX' informou que a distribuição é de responsabilidade da Gerente de 

Licenciamento, que distribui os processos por ordem de chegada na Gerência. O controle da 

distribuição aos analistas é feito por meio de uma planilha " Controle de Processos" (fis. 50- 

em que todos recebem a mesma quantidade e o mesmo tipo de processo (unitamiliar, 

mulufamiliar, etc.). 

.k Instruçào Normativa n° 23/SMDU/DG/G.\F/2016 atribuiu, formalmente, à 

(;erência de Licenciamento, o controle da "distribuição dos processos de aprovação e 

licenciamento de projetos e obras, visando assegurar a ordem cronológica de distribuição e 

análise". 

N'o entanto, a conclusão da anáhse do iteni 2.1.1 apontou que, embora a SN[D1 

tenha efetivado controles para acompanhar a distribuição dos processos de licenciamento dc 

obras aos analistas, não há a observância à .rdem cronológica, efetivamente. 

os controles utilizados pela Secretaria, como a "Planilha de Controle de Processos" 

(fis. 750-757v) e a Planilha Ordem de Distribuição" t1. 759), não demonstram que os processos 

são distribuídos e analisados em atendimento à ordem cronológica de chegada no SAP, pois nào 
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IM 
consta listagem consolidada de todos os processos distribuídos, com as respectivas datas de 

entrada na SMDU, de entrada no SAP e de distribuição ao analista. 

Por fim, a SMDU informou, na medida para a implementação da recomendação 

6.43, que iria contratar empresa para implementar programa que realizasse o controle digital de 

cada etapa e a distribuição digital dos processos. Porém, em razão da contenção de gastos, essa 

ação foi suspensa (fis. 10-11). 

Conclusão 

No que. tange à consolidação da legislacão, a SM.DU estabeleceu Instruções 

Normativas que tratam, cm sua maioria, de aspectos urbanisticos do município, mas não houve 

a consolidação da legislação como um todo. Quanto aos prazos, apesar de ter fixado meta aos 

analistas, por meio da Instrução Normativa n° 23/SMDU/1)G/GAF/2016, esta carece de 

especificações, além de não ter sido definido prazo de análise dos processos, conforme suas 

peculiaridades. Ademais, a SMDU não realizou estudo para avaliar o prazo necessário para a 

execução de cada etapa do processo, nem estabeleceu normas a esse respeito. Em relação aos 

responsáveis e à forma de distribuição dos processos, a Secretaria, por meio da IN n° 

23/SMDU/DG/GAF/2016 atribuiu, formalmente, à Gerência de Licenciamento a 

responsabilidade pelo controle da distribuição dos processos de aprovação e licenciamento de 

projetos e obras, de modo a assegurar a ordem cronológica de distribuição e análise. Observou-

se que esta Gerência efetivou controles para acompanhar a distribuição dos processos aos 

analistas, de acordo com a data de entrada do processo no SAP, contudo, a análise do item 2.1.1 

apontou que a ordem cronoLógica não está sendo atendida. Ainda, a ação destinada à contratação 

de empresa para implementar o controle digital de cada etapa do processo e a distribuição digital 

dos processos foi suspensa, em razão da contenção de despesas no município. Em face do 

exposto, a recomendação não foi implementada. 

2.3.4 Normatização das atribuições dos cargos envolvidos no processo de licenciamento 

de obras 

Recomendação - Normaflze as atribuições dos cargos dos envolvidos no processo de 

licenciamento de obras (Item 6.4.4 da Decisão 5.532/2014 - item 2.6 do Relatório DAE n° 

15/2014). 
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Medidas 	Propostas: 	Elaborar 	normadva Prazo 

estabelecendo as funções e atribuições dos cargos 01/01/16. 

envolvidos no licenciamento de obras, prevendo as 

obngações e responsabilidades dos servidores públicos 

quanto à análise dos processos. 

Informações prestadas pelo Município 
10 Relatório de Acompanhamento em 15/06/16 (fi. 11): A normatização das funções e 

atribuições dos cargos envolvidos no licenciamento de obras está sendo elaborada, com 

conclusao prevista para 10  de agosto de 21)16. 

Análise 

Na auditoria, constatou-se a ausência de prazo e responsáveis para as etapas de 

análise dos processos de licenciamento de obras (fis. 398.404v do Processo RLA 13/00476513 1.. 

Neste moniteramento, requereu--se, por meio do ;tem 12 da Requisição 

02/ \OP/1).E, de 15/08, 16 fi. 217v), a normatização das atribuições dos cargos envolvidos 

no processo de licenciamento de obras. 

I',m resposta, a SMDL, por intermédio do Oficio OE 499/SMDU/GA13/2016, de 

19/08/16 (ti. 223', item 12 fi. 267, apresentou as atribuições dos cargos envolvidos no 

processo de licenciamento de obras: 

ktnbuiç oes dos cargos envolvidos no processo de licenciamento de obras: 

Analista de Proietç,, An.ilise e aprovação de projetos urbanisucos de parcelamento do 
solo e de pro,eros arquitetônicos de edificações; emissão de certidões referente ao, 
licenciamentos; informações e despacho de processos; realização de vistoria de 
entrega de loteamento; suhstiruiçáo de projetos aprovados; emissão e renovaç:io de 
alvará de construção; representação da secretaria em conselhos e reuniões extcrna; 
elaboraçÃo de pareceres; interpretação da legislaço e homogeneização do seu 
entendimento; atendimento ao publico. 

tUi\!SL, Bibhotec;dn: Carimbo e registro do projeto aprovado; registro do 
projeto, alvará, renov-açàes, substiruições e demais informações no banco de dados 
da Diretoria de Arquitetura e Urbanismo; encaminhamento do processo pari 
pagamento das taxas; aruivamenro e conservacão dos projetos -aprovados; 
fornecimento de cópias digitais dos projetos aprovados arsuivados  nesta secretaria. 

Gercnre dc Ltçenci.sm'ggsij Reconsideração solicitada pelo requerente em relação 
depachos e resultados das análises de projeto e das consultas de viabilidade pan 
construção e para instalação; intormações e despacho de processis; emssão de 
certidões diversas; emissão de pareceres; ani]ise de processos de 
sobcit;ição/providencus diversas; interpretação da legislação e homogeneização do 
seu entendimento; ac- impanhamento das anvidades desens olvidas pelo Setor de 
Análise de Projeto. pelo Setor de informações do Plano Diretor e pelo Departamento 
de Registro e \rquivo de Projeto; representação da secretaria em conselhos e reuniões 
externas; atendimento ai - ) público; controle dos processos; distribuição dos processos 
aos analistas de projeto. controle de pessoal. 
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Nesse sentido, a SMDU apresentou as atividades desenvolvidas pelos cargos de 

Analista de Projeto, de Arquivis ta/ Bibliotecá rio e de Gerente de Licenciamento, no entanto, 

não apresentou a normatização das atribuições. Além do mais, a SMDU não apresentou a 

fundamentação legal das atribuições dos cargos, por isso questionou-se à Gerente de 

Licenciamento sobre qual o documento legal utilizado para embasar as informações constantes 

do Oficio OE 499/SMDU/GAB/2016 e, em resposta, afirmou ter utilizado o Regimento 

Interno da SMDU. 

De acordo com o Regimento Interno da SMDU, publicado no sítio eletrônico da 

Prefeitura Municipal de Florianópolis' 3, apresentam-se as competências da Gerência de Normas 

Urbanísticas, conforme segue: 

Art. 26 - À Diretoria de Arquitetura e Urbanismo compete especificamente atuar, 
através de suas Gerências especificas, a saber: 
1 —A Gerência de Normas Urbanisticas compete: 
a) - analisar, aprovar e fiscalizar projetos arquitetônicos para construção, reforma ou 
acréscimo dc edificações; 
h) - analisar, aprovar e fiscalizar de projetos urbanisticos de parcelamento do solo; 
c) —o licenciamento de obras civis e parcelamenro do uso do solo; 
d) - expedir certidões relativas à sua área de competência; 
e) - elaborar pareceres técnicos e laudos técnicos; 
f) - assessorar os projetistas nas questões relativas à legislação urbanisticas 

- expedir as Consultas de Viabilidade pan construção, instalação de atividades 
comerciais e parcelamcnto do solo; 
h) - orientar os cidadãos com referência à aplicação do Plano Diretor; 
i) - instruir os processos administrativos relativos ao Plano Diretoc 
j) - manter o arquivo de leis e normas urbanisticas. 
li) - manter o registro dos projetos aprovados; 
1)— arquivar o controle dos projetos aprovados e demais documentos; 
m) - expedir os alvarás de construção, reforma, acréscimo, demolições, e 
parcelamento do solo; 
n) - produzir dados estaristicos referentes à construção e parcelamento do soto na 
cidade. 
II...] 

Conforme se verifica no Regimento Interno da SMDLJ, não há a disc'nação das 

atribuições dos cargos dos envolvidos no processo de licenciamento de obras, somente as 

competências da Gerência de Normas Urbanísticas (art. 26, 1), que atualmente são de 

responsabilidade da Gerência de Licenciamento. De acordo com o organograma da SMDU' 4, a 

Gerência de Normas Urbanísticas não faz mais parte da estrutura organizacional da Secretaria. 

Conclusão 

'o PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS. Secretária Municipal de Meio Ambiente, 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano. Regimento Interno. Disponível em: 
http://urrw.pmfsc.gnv.hm/cntidades/smdu/index.php?cms=regimentn+intemno&menis=1 . Acesso em: 21 ser. 2016. 
' 4 PREPEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS. Organograma. Disponível em: 

Acesso em: 27 ao. 
2017. 
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O Regimento Interno da SMDV trata das competências da Gerência de Normas 

Vrbanísticas, substituida pela ( krência de 1 1cenciamento. Nesta norma, as atribuições de cada 

um dos cargos envolvidos no processo de licenciamento de obras não estão detalhadas. Isso 

significa que a normatização dos cargos ainda não foi realizada pela SMDU. Portano, a 

recomendação não foi irnplementada. 

2.3.5 Atualização do software do geoprocessamento. 

Recomendação - Atualizar o software do geoprocessamento, para dar condições de trabalho 

aos analista da SMDI', a fim de garantir melhor eficiência do serviço prestado Itcm 6.4.5 da 

Decisão 5.532/2014 - item 2.8 do Relatório DAE n° 15/14). 

Medidas Propostas: O software de geoprocessamento 1 Prazo de implementi 

foi atualizado para possibilitar a aplicação da Lei 1 Implementada desde fevereiro 

Complementar mumcipal) n°482/14. 	 de 2014. 

Informações prestadas pelo Município 
1° Relatório de Acompanhamento em 15/06/16 (fis. 11-12): Implementada desde kvereiro 

de 2(114. 

Análise 
Durante a auditoria, estava em vigência o contrato de prestação de serviço 

699/SMCTDES/2012 (fi s . 12 133 do Processo RLÀ 13/00476513), com a empresa Viagco 

Tecnologia c Engenharia Lida., cujo objeto 2revia  "prestação de serviços técnicos especializados 

na manutenção Lncremental e atualização tecnológica do sistema de geoprocessamento 

corporauvo [..,", Porém, conforme verificado em agosto de 2013, o sistema encontrava-se 

desaruahzado, embora a atualização do software estivesse prevista no objeto do instrumento 

contratual. lIm virtude disso, analistas recorriam a materiais cartográficos fisicos, conforme 

demcnstrado nas imagens a seguir, bem como refaziam a consulta de viabilidade devido ás 

inconsistências das consultas emitidas de forma on une (fls. 406v-408v do Processo RLÀ 

13/004'6513). 
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i r TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIAGERAL—SEG 

TRIBUNAL 
DE CONTAS \ 	

\D2 
DE SANTA 
CATARINA 	

çrIt,rnAs 

1. Processo n.: PMO 16100327254 
2. Assunto: Primeiro monitoramento da Auditoria Operacional para avaliar a 
atividade de licenciamento de obras prestada pela Prefeitura Municipal 
3. Responsáveis: Gean Marques Loureiro, Nelson Gomes Manos Júnior e Cesar 
Souza Junior 
4. Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Florianópolis 
S. Unidade Técnica: DAE 
6. Acórdão n.: 0972/2018 

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator 
e com fulcro no ad. 59 c/c o ad. 113 da Constituição do Estado e no ad. 1° da Lei 
Complementar n. 20212000, decide: 

6.1. Conhecer do Relatório de Instrução DAE n. 03012016, que 
trata do primeiro monitoramento da Auditoria Operacional que avaliou a atividade 
de licenciamento de obras prestada pela Prefeitura Municipal de Florianópolis. 

6.2. Conhecer das ações cumpridas pela Prefeitura Municipal de 
Florianópolis e Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano de 
Florianópolis para atendimento da determinação do item 6.3.2 da Decisão 
5.53212014, relativa à regulamentação do procedimento de análise, rejeição e 
aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança e do estudo específico de 
localização, conforme previsto na Lei Complementar (municipal) n. 48212014, e da 
recomendação do item 6.4.2 da Decisão supracitada, que tratou da uniformização 
do processo de licenciamento quanto à forma de apresentação da planta/projeto 
para emissão do parecer, observando a isonomia de condições na promoção da 
ocupação do solo. 

6.3. Conhecer das ações que estão em cumprimento pela Prefeitura 
Municipal de Florianópolis e Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Urbano de Florianópolis, e reiterá-las, conforme segue: 

6.3.1. A determinação para que a Prefeitura Municipal de 
Florianópolis disponibilize em seu sítio eletrônico listagem das solicitações e 
concessões de licenciamento de obras contendo no mínimo: data de entrada do 
processo no Pró-Cidadão, status atualizado com a respectiva data, objeto, 
requerente, proprietário, unidade de abertura do processo, local do 
empreendimento/obra (item 6.3.1 da Decisão n. 5.532114 e item 2.2.1 do Relatório 
DAE). 

6.3.2. As recomendações para que a Secretaria de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Urbano de Florianópolis: 

6.3.2.1. Atualize o software do geoprocessamento, a fim 
de garantir melhor eficiência do serviço prestado (item 6.4.5 da Decisão n. 
5.532114 e item 2.3.5 do Relatório DAE); 

6.3.2.2. Normatize e faça cumprir a utilização do sistema 
de rastreabilidade com o intuito de que todas as análises sejam realizadas por 
Processo ri.: PMO 16100327254 	 Acórdão ri. 097212018 	1 	 1 

1 Pub'icado no DOTC-e ri. 
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T TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA GERAL - SEG 

TRIBUNAL 
DE CONTAS 
DE SANTA 
CATARINA 

meio dele, bem como utilize o sistema de rastreabilidade para fazer o controle 
efetivo das análises, por meio da geração de relatórios gerenciais que possibilitem 
a criação de indicadores e capacite todos os profissionais envolvidos no processo 
de licenciamento de obras a fim de utilizar todas as funcionalidades deste sistema 
SMDU (item 6.5.1 da Decisão n. 5.532/14 e item 2.4.1 do Relatório DAE). 

6.4. Considerar não cumpridas pela Prefeitura Municipal de 
Florianópolis e Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano de 
Florianópolis, reiterando seu cumprimento, as seguintes determinações e 
recomendações: 

6.4.1. As determinações para que a Secretaria de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Urbano de Florianópolis: 

6.4.1.1. Atenda a ordem cronológica de chegada dos 
processos de licenciamento de obras, cujas exceções devem ser devídamente 
motivadas, atendido o interesse público (item 6.2.1.1 da Decisão n. 5.532114 e 
item 2.1.1 do Relatório DAE): 

6.4.1.2. Exija a utilização do sistema de ponto instalado 
para o controle efetivo da jornada de trabalho ou outro mecanismo eficaz de 
controle de ponto, visando a regular liquidação da despesa (item 6.2.1.2 da 
Decisão n. 5.532114 e item 2.1.2 do Relatório DAE); 

6.4.1.3. Execute os licenciamentos de acordo com o 
Plano Diretor (item 6.2.1.3 da Decisão n. 5.532114 e item 2.1.3 do Relatório DAE); 

6.4.1.4. Exija o estudo prévio dos impactos de 
vizinhança relativos a aspectos urbanisticos como requisito para obtenção do 
licenciamento de construção, ampliação ou funcionamento de empreendimentos e 
atividades, públicos ou privados, potencialmente causadores de impactos (item 
6.2.1.4 da Decisão n. 5.532114 e item 2.1.4 do Relatório DAE). 

6.4.2. As recomendações para que a Secretaria de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Urbano de Florianópolis: 

6.4.2.1. Consolide a legislação, estabeleça prazos, 
responsáveis e a forma de distribuição em cada etapa do processo de 
licenciamento de obras (item 6.4.3 da Decisão n. 5.532114 e item 2.3.3 do 
Relatório DAE); 

6.4.2.2. Normatize as atribuições dos cargos dos 
envolvidos no processo de licenciamento de obras (item 6.4.4 da Decisão n. 
5.532114 e item 2.3.4 do Relatório DAE); 

6.4.2.3. Defina metas e objetivos aos analistas, 
monitorando-as por meio do sistema de rastreabilidade, possibilitando a criação 
de indicadores (item 6.5.2 da Decisão n. 5.532114 e item 2.4.2 do Relatório DAE). 
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6.5. Determinar à Prefeitura Municipal de Florianópolis e à Secr'trT 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano de Florianópolis que encaminhe a 
este Tribunal, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta 
Decisão no Diário Oficial desta Corte de Contas, o segundo Relatório de 
Acompanhamento do compromisso assumido no Plano de Ação, conforme prevê 
o art. 8 1 , parágrafo único, da Resolução n. TC-07912013. 

6.6. Determinar à Diretoria de Atividades Especiais (DAE), deste 
Tribunal de Contas, que proceda ao segundo monitoramento da implementação 
das medidas propostas pelos jurisdicionados nos Planos de Ação, nos termos do 
art. 10, § 1 1 , da Resolução n. TC-07912013. 

6.7. Dar ciência da Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a 
fundamentam, bem como do Relatório de Instrução DAE n. 03012016, à 
Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano de Florianópolis e à 
Prefeitura Municipal de Florianópolis. 

7. Ata n.: 88/2018 
8. Data da Sessão: 19/1212018 - Ordinária 
9. Especificação do quorum: 

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto I-Ierbst, 
Herneus De Nadal e José Nei Alberton Ascari 
10. Representarte do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Cibelly 
Farias 
11. Auditores presentes: G9Json dos Santos Sicca e Sabrina Nunes locken 

WtjSON ROGÉRIO WAN-DALL 	GRSON DOS SN11OS SICQA 

/ 	Relator 	/ 
LC n. 202/2000) 	 / 

Fui prese/ite: CIBr 
Procuradora-Geral do Ministério o TCE/SC 
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